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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 
ATA DA 7ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE   
DE SÃO PAULO  

  
  
SÃO PAULO, 15/12/2022  
PRESIDENTE  
LUIZ CARLOS ZAMARCO  
  
COORDENADOR DA COMISSÃO EXECUTIVA  
JOSÉ CARLOS RIBEIRO GIMENES  
  
SECRETÁRIO GERAL DO CMS-SP  
JÚLIO CÉSAR CARUZZO  
  
LISTA DE PRESENÇA  
  
I – Conselheiros Presentes  
  
Representantes da Sociedade Civil:  
ALBERTINA SOUZA RIBEIRO JUSTINO - (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE LESTE  
MARIA ADENILDA MASTELARO - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE LESTE  
ADRIANA RAMOS COSTA MATEUS - (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE SUDESTE  
ALESSANDRA ESTEVÃO DA ROCHA - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE SUDESTE  
BENEDITO ALVES DE SOUZA - (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
CENTRO  
DÉBORA ALIGIERI - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE CENTRO  
ADRIANA MATOS PEREIRA - (TITULAR) REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE SUL  
CRISTOVÃO AVELINO NERY - (SUPLENTE) REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
SUL  
RUBENS ALVES PINHEIRO FILHO - (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE OESTE  
JOSÉ CARLOS RIBEIRO GIMENES - (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE NORTE  
ALICE REGINA DE LIMA SANTEZI - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS DE SAÚDE 
NORTE   
ANDRÉ ANCELMO ARAÚJO – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS   
FREDERICO SOARES DE LIMA – (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS  
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OLGA LUISA LEON DE QUIROGA - (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 

COMUNITÁRIOS 
NADIR FRANCISCO DO AMARAL - (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE 
PATOLOGIAS  
CARLOS MIGUEL DE FREITAS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE PATOLOGIAS  
WALTER MASTELARO NETO – (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE PATOLOGIAS  
EDUARDO VICTOR FERREIRA FARIA – (TITULAR) -REPRESENTANTE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
JOSÉ HENRIQUE MARQUES CAMARGO – (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS SINDICATOS 
PATRONAIS 
ALEX RICARDO FONSECA - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS CENTRAIS SINDICAIS  

 
Representantes dos Trabalhadores em Saúde:  
JOSÉ ERIVALDER GUIMARÃES DE OLIVEIRA - (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES 
SINDICAIS CATEGORIA SAÚDE  
DEODATO RODRIGUES ALVES - (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
CATEGORIA SAÚDE  
FLÁVIA ANUNCIAÇÃO DO NASCIMENTO (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
GERAIS  
SILAS LAURIANO NETO – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS GERAIS 
  
Representante da Universidade Privada 
MARIA DA PENHA MONTEIRO OLIVA –(SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PRIVADA 
  
Representante Prestador Lucrativo 
REINALDO JOSÉ TOCCI (SUPLENTE) – REPRESENTANTE PRESTADOR LUCRATIVO 
  
Representantes do Poder Público:  
RITA DE CASSIA BATISTA (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
ANA CRISTINA NOGUEIRA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
MARCOS ANTÔNIO CAMPOY (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
  
II – Justificativas de ausência:  
  
JULIANA MATIAS DE OLIVEIRA (SUPLENTE) – REPRESENTANTES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
JOSÉ GONZAGA DA CRUZ – (TITULAR) - REPRESENTANTE DAS CENTRAIS SINDICAIS  
MARGARETH ANDERÁOS – REPRESENTANTE DOS CONSELHOS REGIONAIS FUNÇÃO FIM 
ALEXANDER DE CARLO FREITAS NAVARRO – (TITULAR) – REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS LIBERAIS 
MARILDA SILVA DE SOUZA TORMENTA (TITULAR)- REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO. 
 
 
III – Ausentes 
 
MARIA GORETE FERREIRA - (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
OESTE   
JOCILÉIA NÉIA DA COSTA (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
VICTÓRIA MATOS DAS CHAGAS SILVA (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS  
AMANDA CONEGUNDES MUCCI – (SUPLENTE) -REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
BRENDA CRUZ DE LANA – (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS   
VERA HELENA ALVES SANTANA – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS  
MANOEL OTAVIANO DA SILVA (TITULAR) – MOVIMENTOS SOCIAIS E COMUNITÁRIOS 
THAÍS MENDES SOUZA – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE PATOLOGIAS  
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MARIA IMACULADA HENRIQUE CÂNDIDO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 
EDUARDO BUENO DA FONSECA PERILLLO – (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS SINDICATOS 
PATRONAIS 
JOSÉ GONZAGA DA CRUZ – (TITULAR) - REPRESENTANTE DAS CENTRAIS SINDICAIS  
IVONILDES FERREIRA DA SILVA – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
CATEGORIA SAÚDE   
VALTER MARTINS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS – CATEGORIA SAÚDE 
LAUDICEIA REIS SILVA DOS SANTOS – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
GERAIS  
AMÉLIA DALVA RIBEIRO DE OLIVEIRA – (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
GERAIS  
FERNANDO HENRIQUE VIEIRA SANTOS – (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS CONSELHOS 
REGIONAIS FUNÇÃO FIM  
SUELY STRINGARI DE SOUZA – REPRESNTANTE DOS CONSELHOS REGIONAIS FUNÇÃO FIM 
ELAINE DIAS VASCONCELOS - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE CONSELHOS REGIONAIS FUNÇÃO 
FIM  
FRANCISCO ERNANE RAMALHO GOMES (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS CONSELHOS FUNÇÃO 
MEIO 
JOSÉ APARECIDO MAION (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS CONSELHOS FUNÇÃO MEIO 
IRAMIR BASTOS GOMES (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ASSOCIAÇÕES DE PROFISSIONAIS 
LIBERAIS  
FERNANDO MUSSA ABUJAMRA AITH (TITULAR) – REPRESENTANTE DE UNIVERSIDADE PÚBLICA DE 
SÃO PAULO 
IVALDO SILVA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PÚBLICA DE SÃO PAULO 
PAULO ROBERTO MARVULLE – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PRIVADA  
CARLOS ALBERTO FERREIRA GOULART- (TITULAR) - REPRESENTANTE DO PRESTADOR 
LUCRATIVO   
ELZA DE SANTANA BRAGA (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS PRESTADORES FILANTRÓPICOS  
MARIO SANTORO JUNIOR - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS PRESTADORES FILANTRÓPICOS  
MARCELO MONTEIRO PINTO (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
MARIA DAS DORES LIMA SOARES (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
NELZA AKEMI SHIMIDZU (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
KELLY CRISTINA LOPES LUNA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
 
 
 
ATA ELABORADA PELA EQUIPE TÉCNICA DO CMS/SP:  
DENIZE CALVO COSTA – ASSISTENTE TÉCNICA  
  
DIGITAÇÃO:   
DENIZE CALVO COSTA – ASSISTENTE TÉCNICA  
SUELI DE OLIVEIRA GIMENEZ – AGPP  
  
REVISÃO GERAL:   
JÚLIO CÉSAR CARUZZO – SECRETÁRIO GERAL  
 

 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Inicia a reunião 
cumprimentando a todos às 14h30. Há quórum para realização da reunião. 
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Solicita verificação de quórum: - 20 presenças. Há quórum. 
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Denize Calvo Costa, Assistente Técnica do CMS/SP faz chamada nominal para verificação de 
quórum: 
Respondem à chamada os seguintes conselheiros: Albertina, Maria Adenilda, Adriana Ramos, 
Benedito, Adriana Pereira, Rubens, Gimenes, André, Frederico, Olga, Nadir, Walter, Eduardo, J. 
Henrique, Alex, Deodato, Silas, Maria da Penha, Renaldo Tocci, Rita, Marcos. São 21 presenças. 
Há quórum para prosseguimento da reunião. 
Leitura da pauta: 
- Encaminhamentos sobre as análises dos instrumentos de gestão: RAG 2021, PAS 2022 e 2023; 
- Apresentação de Projeto da AGP e  
- Apresentação da LOA 2023. 
 

Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: Explica que o conselheiro Erivalder ainda não se encontra presente, coordenador 
da COFIN e ele da Comissão de Políticas do CMS Fizeram acompanhamento, criaram grupos A 
e B para análise dos Instrumentos de Gestão. GT de instrumentos de gestão foram criados para 
tratar das questões das análises. Solicita que os conselheiros Nadir e Walter apresentem os 
resultados do grupo B e em seguida serão apresentados os resultados do grupo A. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Solicita que o Dr. Maurício 
Serpa, secretário adjunto da SMS, presente à reunião faça sua saudação e informa que o Dr. Ivan 
Cáceres solicita inversão de pauta, iniciando com a apresentação da LOA 2023, pois tem outra 
reunião agendada. 

 
Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto da SMS/SP: - Cumprimenta a todos. Enaltece o trabalho 
e importância do CMS. Bastante atuante e enxerga a demanda da ponta. Quer reforçar a 
importância deste Conselho. Está há pouco tempo na pasta, mas vê que é um Conselho bastante 
atuante e que enxerga a demanda verdadeiramente do outro lado. Considera que deve haver uma 
aproximação cada vez maior com o gabinete, para entenderem como podem avançar, as 
melhorias que realmente podem tocar. Reflete que às vezes ficam entre quatro paredes discutindo 
uma série de coisas, mas a prioridade está na ponta. Precisam entender o que está faltando lá na 
ponta. Não adianta às vezes terem as melhores ideias, as melhores conduções, se a ponta não 
está pautando essa realidade. Este momento e este Conselho são fundamentais para isso. Na 
primeira vez que esteve aqui foi muito claro e disse que as portas do gabinete têm que ser abertas. 
As demandas trazidas, discutidas, têm que chegar até ele. Precisam entender qual é a prioridade. 
Para onde vão encaminhar, em que momento vão fazer. Vê que há discussões de atenção básica, 
parte hospitalar, e nem sempre é priorizado o que é realmente necessário, desde um equipamento, 
a abertura de uma unidade. Vê um anseio muito grande pela questão da parte hospitalar e isso 
lhe preocupa, porque se pensarem em abrir hospitais sem antes resolver uma questão simples, 
ou, corrigindo, uma questão complexa que é a atenção básica, e até culturalmente começar a 
entender que se não entrar numa linha de prevenção e só focar nos cuidados hospitalares, no 
terceiro setor, a gente vai ter um problema muito mais sério. No mercado hoje faltam especialistas 
médicos. Cada unidade que se abre hoje, para estar completa, com ortopedista, pediatra, 
anestesista, já encontra problemas. A formação médica, por mais alunos que estejam ingressando 
no mercado, tem especialidades que ainda são em quantidade muito baixas. A gente tem que 
olhar para um futuro que tenha perfilização, ter certeza que pode ter que cruzar a cidade, mas vai 
haver um especialista para fazer o atendimento necessário, seja de uma cirurgia de mão 
ortopédica ou um cateterismo, uma cirurgia cardíaca, mas que consiga ter as espacialidades. Se 
a gente caminhar para o rumo de pensar somente em hospitais, não será resolvido o problema da 
saúde, muito pelo contrário, será gasto muito mais, talvez não se tenha custeio para o futuro e não 
se vai atender o principal, que é evitar que as pessoas morram de doenças crônicas como 
diabetes, hipertensão, obesidade. A gente tem que dar um passo para trás. Se pegarmos nos 
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últimos trinta anos os motivos de causas de mortes, eles continuam sendo os mesmos. Então, é 
preciso pensar alí na base. E a atenção básica é essa ponta. Parabeniza o trabalho dos 
conselheiros, sabe que o trabalho é exercido com bastante zelo, com bastante cuidado. Sabe 
também que às vezes quando trazem uma demanda ocorrem conflitos, até porque não consegue 
ser atendida naquele momento, mas é muito importante haver essa abertura, essa comunicação 
o tempo todo, porque aí vão conseguir levar alguma coisa que faça a diferença. Hoje quer 
cumprimentar a todos. Reconhece que o gabinete acaba participando pouco, mais pela 
participação da gestão participativa, através do Ivan, mas considera importante participar um 
pouco mais. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Consulta o pleno sobre a 
inversão de pauta. 
 

Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: Cita que há 3 itens para discutirem na data de hoje, ou 2. A questão que o preocupa 
é sobre a apresentação do Projeto da AGP, que considera muito importante e há 
encaminhamentos a fazer. 
 

Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Sudeste: Considera importante a gestão ouvir resultado desse trabalho de análise dos 
instrumentos de gestão. O relato e conclusão dos trabalhos, até porque parte do CMS para o Pleno 
e hoje essa questão deve ser concluída. Não levará muito tempo. 
 

Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: 
Propõe que pelo menos um membro da gestão fique para acompanhar o que considera de extrema 
importância. 
 

Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 
Sindicais Gerais: O calendário do CMS é fixo. Pede que marquem nas agendas as datas das 
reuniões plenárias para comparecer. Até porque o secretário é presidente deste Conselho. 
 

Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: - 
Pergunta o tempo que será gasto na apresentação da LOA 2023. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Aprovada a inversão. 
 

Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: Cumprimenta a todos e agradece a oportunidade. Informa que esse relatório já foi 
apresentado à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo. Será 
apresentado um painel do orçamento de 2023, ou seja, a previsão de recursos e de realizações 
da SMS. Na data de ontem, a SMS participou de uma audiência pública na Câmara dos Deputados 
em Brasília, colocando essa questão dos sistemas de prontuário eletrônico, telemedicina, tele 
consulta de um modo geral. Ela foi chamada junto com, por exemplo, FIOCRUZ, USP e outras 
entidades. Daí, a dimensão e a importância que a SMS tem não só aqui no cenário de São Paulo, 
como no cenário nacional. 
Principais objetivos da SMS, a forma como se compõe o orçamento em São Paulo. 
Fonte 0 – tesouro municipal e outras fontes apresentadas. Para 2023, o orçamento total é de 17 
bilhões, cento e vinte e cinco milhões, oitocentos e trinta e quatro mil e setecentos e sessenta e 
nove reais Este é o orçamento da SMS para 2023, que é o Fundo Municipal de Saúde 
propriamente dito e o HSPM. Este é o valor global. Apresenta série histórica, evolução do 
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Orçamento e fonte de recursos. O tesouro municipal tem contribuído muito, tendo parte 
significativa nas despesas e manutenção do SUS na capital de são Paulo. Previsão de participação 
3em 2023 é de 83%. Espera que os outros entes, especialmente a União, venham a contribuir 
com uma fatia maior para não pesar dessa maneira os recursos da fonte do tesouro municipal. 
São recursos dos nossos impostos. Avanço de 0,88% no orçamento em relação ao ano de 2022. 
Quem executa a atenção primária, secundária e terciária é o município. SMS tem feito esforça 
para qualificar e equipar a rede de urgência/emergência. Já há recursos assegurados. 
Investimentos e obras em todas as CRS. SP tem rede crescente de usuários do SUS. Recebe 
pacientes de outros municípios e estados. 
PLOA 2023 
Fundo Municipal de Saúde 
HSPM – Hospital do Servidor Público Municipal 
Projeto de Lei nº 579/2022 
Audiência Pública – 10/11/2022 
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Projeto de Lei nº 579/2022 
Fundo Municipal de Saúde 
HSPM – Hospital do Servidor Público Municipal 
Fontes de Recursos  
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Projeto de lei nº 579/2022 
Fundo municipal de saúde  
HSPM – Hospital do Servidor Público Municipal  
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
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Projeto de Lei nº 579/2022/ Fundo Municipal de Saúde  
HSPM- Hospital do Servidor Público Municipal 
INVESTIMENTOS 
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PROJETO AVANÇA SAÚDE 
PMSP X BID 
PRINCIPAIS INVESTIMENTOS 

 

 

                       

       
                     

           

              

                                

                            
          

                                          

                    

          
             

                  

          
                           

               

                                 

              

        

         

     

         



13 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

                                          

                    

          
                                  

          

                      

            

            

                 

                   

                

            

                    

        

        

     

         

                                          

                                  

          
                              

                          

          
                       

                          

           
                                 

        

         

     

         



14 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

 
 

 
 
 

                                          

                                  

          
           

              

          
                                

         

              

        

         

     

         

                                          

                                  

            
           

                       

           

        
                                     

        

         

     

         



15 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

 
 

 

                                          

                  

          
               

               

           
               

        

         

         

                                          

                  
          
               

                

               

                 

            
                      

              

                 

        

         

         



16 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

 
 
 
PROJETO AVANÇA SAÚDE 
INVESTIMENTO EM GESTÃO 

 

 
 

                                          

                  

        
                  

           

                 

             

             

             

        

         

         

                                           

                                      

                               

                               

                                        

                    

              

                                         

                         

                                               

                             



17 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

PROJETOS HSPM 
PRINCIPAIS INVESTIMENTOS 

 

 
Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: Já apresentou em audiência pública na Câmara Municipal e está à disposição. 
 

Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 
Sul: Considera muito boa a apresentação, mas fala da dificuldade de acompanhar na tela. 
Precisam do material com antecedência. Reitera essa solicitação de que os materiais sejam 
disponibilizados aos conselheiros antes da reunião. 
 

Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: Promete distribuir o material aos conselheiros por meio do email da secretaria do 
Conselho de forma mais adequada. 
 

Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 
Sul: Fala da UPA Cidade Ademar, que é uma demanda de muito tempo e que está para 2024. Já 
tinham arrumado o espaço. Outra questão é sobre a Oncologia do Santa Catarina, que é colocada 
na Sul e fica na Sudeste. Costuma debater nas reuniões da supervisão sobre essas questões de 
território. Possuem na região de SACA, por exemplo, CAPS Cidade Ademar que está na Pedreira. 
E quando vão brigar por um CAPS em Cidade Ademar, ouvem que já existe. E não é verdade. Se 
forem brigar por um serviço de Oncologia na região amanhã ou depois, vão ouvir que a sul já tem 
e não precisa. 
Outra questão é sobre uma demanda antiga, que inclusive o ex-secretário Edson Aparecido havia 
se comprometido de verificar, o CECCO Santo Amaro, que está em condições insalubres para 
funcionar. A infiltração está horrível. O CECCO não está sendo contemplado em lugar nenhum. 
Será que é porque é da direta e não de OSS? O CECCO Santo Amaro é um espaço muito 
importante, é o único que atende tanto Santo Amaro quanto Cidade Ademar. Essa é uma questão 
que existe há muito tempo. Inclusive já cobrou do Fábio da AGP. Pede olhar diferenciado para 
esse CECCO. 
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A Dra. Sandra Sabino também ficou de visitá-lo. 
 

Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 
Sindicais Gerais: Lembra que foi feita uma audiência pública há algum tempo sobre o serviço do 
HSPM, que é muito ruim. Hoje se diz que há um impeditivo do acesso ao hospital aos servidores 
no território. Fala do serviço de marcação de consultas e exames pelo 156. A gente não vê isso 
contemplado em lugar nenhum, não é aceitável que qualquer munícipe que queira marcar sua 
consulta entra numa UBS, e, no balcão apresenta seu cartão do SUS e consegue agendar, 
enquanto os servidores, para tentar agendar uma consulta ou exame laboratorial, cai dentro desse 
poço sem fundo que é o 156., que hoje funciona mais como uma trava impeditiva de acesso aos 
serviços do HSPM do que como uma ferramenta de inclusão desses servidores dentro do hospital. 
Se o HSPM hoje pertence aos servidores, como disse o Ivan, como é que se tem um serviço que 
mantém esses servidores do lado de fora? Espera que isso seja revisto, já foi conversado sobre 
isso, inclusive na citada audiência pública tinha sido acordado da própria Superintendência 
recebe-los para conversar e dizer qual seria a pretensão de mudar. O Ivan havia dito para 
procurarmos outras ferramentas, mas de lá para cá, até agora não veio resposta alguma e está 
mais difícil ainda para os servidores conseguirem agendar suas consultas.  

 
Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Sudeste: Fala do vazio assistencial na região da UPA Sapopemba. Pede um olhar para 
acelerar a construção, já existe terreno. Acha que já em chegado muito essa questão aqui da alta 
priorização do orçamento e gostaria que houvesse um olhar para antecipar essa questão e não 
aguardar até 2024 por conta desse problema que existe na urgência /emergência. Pede, na 
presença do secretário adjunto, para acelerar o máximo possível esse orçamento porque vê várias 
regiões sendo priorizadas, como na UPA Mooca, UPA Tatuapé, UPA Carrão, UPA Vila Mariana e 
no Sapopemba há aquele vazio, onde já existe gente morrendo dentro das UBS. Pede que seja 
vista com carinho essa questão. Pergunta se CAPS foi incluído nessa requalificação dos 
equipamentos e a inclusão deles. Cita o CPS IJ de Vila Prudente, que neste final de semana foi 
invadido e destruído. Tem fotos para mostrar. Isso vai chegar aqui. Inclusive, informa que a 
questão da reforma local já está no |Ministério público, mas o CMS vai enviar também para o MP 
do Patrimônio. Solicita visita da SMS a esse equipamento.  

 
Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Titular representante dos Portadores de 
Patologias: Fala sobre Saúde da Pessoa Idosa. Informa que o PAI ganhou prêmio internacional, 
e considera importante propagar para toda a cidade esse fato porque o PAI é um programa que 
olha o idoso e estão precisando desse olhar. Não viu nada para o idoso na apresentação de hoje. 
Voltando à região central, fala que na região da Liberdade não tem nada. Tinha uma UBS, mas 
não viu nada de novo previsto na apresentação, nem para 2024. Precisam de uma unidade de 
saúde na Liberdade porque a UBS Humaitá está sobrecarregada, assim como a Nossa Senhora 
do Brasil. Pede em nome de um coletivo muito grande na cidade de São Paulo, Saúde da Pessoa 
Idosa incluída em cada nova apresentação. 

 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Inicialmente quer fazer uma crítica à coordenação deste Conselho que, em todas 
as reuniões, acaba preterindo a participação dos conselheiros que estão de forma virtual, mesmo 
que tenham feito suas inscrições antes da participação presencial. No primeiro slide apresentado 
pelo Dr. Ivan, uma das metas a serem alcançadas é a ampliação das cirurgias e exames. Quer 
fazer um paralelo com a fala do secretário adjunto, Dr. Maurício, que iniciou sua fala dizendo que 
mesmo que as pessoas tivessem que cruzar a cidade para fazer uma consulta com especialista 
ou um exame, as pessoas ficariam satisfeitas porque encontrariam a especialidade ou o exame 
necessário. Acha que a questão de territorialização deve ser pensada melhor. Não é fácil fazer 
com que um paciente saia do Itaim Paulista, do Keralux, que é uma região precária, do Ermelino 
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Matarazzo, que saia de São Mateus, de Cidade Tiradentes e atravesse a cidade para fazer um 
exame diagnóstico lá no Hospital Isa, que por acaso tem um valor por exame mais caro da cidade 
de São Paulo, comparado a todos os contratos de gestão. A SMS já disse isso anteriormente, e 
está fazendo a adesão pela contratação de mais exames pagando   mais caro. O RX na Zona 
lesta, no Santa Marcelina custa dez reais e no ISA, a SMS paga quase trinta reais. A US custa no 
ISA três vezes mais caro que na Zona Lesta, e mesmo assim, a SMS tem feito as pessoas 
atravessarem a cidade para fazer US lá no ISA. Recentemente, o relatório de auditoria do SUS, 
que fica neste mesmo andar do CMS, apontou que aquela unidade roubou 4 milhões e 800 mil em 
exames não realizados de endoscopia e colonoscopia, e o pior, utilizou equipamentos de 
colonoscopia para fazer endoscopia. E os equipamentos estão com registros vencidos na ANVISA 
há 20 anos. 
Quando se discute a ampliação dos serviços, acesso a consultas e exames, precisam pensar 
também na territorialização e na facilitação do acesso para pessoas que moram em regiões 
precárias, pessoas que não têm dinheiro nem para dar um pão para seus filhos comerem. Então, 
respeitosamente, discorda da posição apresentada pelo Dr. Maurício de que as pessoas ficam 
satisfeitas ao terem que atravessar a cidade para ter especialidades. 
Outro ponto, com relação a apresentação de nove obras realizadas por meio de PPP, mas que na 
dotação orçamentária que foi apresentada pelo Dr. Ivan no quadro de investimentos, o 
investimento proposto é de apenas mil reais. Quer conversar melhor sobre isso depois. Agradece 
a participação e a apresentação feita pelo Dr. Ivan e a sua vontade de fazer junto. 
 

Maria Adenilda Mastelaro, Conselheira Suplente, representante do Movimento Popular de 
Saúde Leste: Declara que fica preocupada quando vê essa apresentação. Não deve ser fácil 
administrar uma cidade como São Paulo. O CMS tem papel importante nessa construção e no uso 
racional dos recursos. Com 28 anos de controle social, considera muito importante e fica feliz pelo 
secretário valorizar a Atenção Básica.  
Cita obra do Trindade – É uma casa velha e o dono não que fazer melhorias porque diz na hora 
da saúde sair vai derrubar tudo. Estão gastando dinheiro com o telhado. Essa Unidade estava no 
BID, na prioridade zero. Solicita atenção especial desse pessoal que considera muito gabaritado. 
Tem o maior respeito. Solicita uma visita à unidade. Vão gastar mais dinheiro. A obra do Trindade 
está na PPP com rubrica de mil reais, como André fala. Outra coisa que não viu aqui: temos o 
CER Arthur Alvim e falaram a respeito de uma emenda, querem discutir com a gestão. Relata que 
fizeram na PAS 2023 algumas solicitações para a saúde mental do idoso e gostariam de incluir 
em ações importantes com esse recurso. Precisam tentar casar as ações com o recurso financeiro. 
Vai ser muito melhor para a administração e para a população. Sabe que não é fácil administrar, 
tem o maior respeito, e precisam trabalhar coletivamente. 

 
Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde 
Centro: Declara que tem algumas questões novas e outras repetidas. O conselheiro nadir trouxe 
a questão do vazio assistencial na liberdade e traz também outra questão que é antiga, sobre a 
UBS Consolação, para desafogar a UBS Santa Cecília. Isso não está no PMS, mas poderia ser 
considerado no futuro. Fala de outra questão que o conselheiro André trouxe a questão de 
repensar a territorialização, traz alguns dados para reforçar o que ele trouxe. Na AMA Santa 
Cecília, quando fizeram pesquisa sobre absenteísmo, mais da metade das faltas eram de pessoas 
de fora do território do Centro, ou seja. isso prejudica o acesso das pessoas. Então, esse acesso 
às especialidades precisa ser pensado com muito carinho de fato. Pergunta qual o orçamento do 
CMS para o próximo ano. Quer também saber se existe o valor total de repasse de recursos para 
as OSS. Fala do orçamento para a Conferência Municipal de Saúde. Aproveita para fazer um 
pedido de socorro, porque estão tentando realizar reunião com equipe de TI desde novembro para 
fazer hotsite da Conferência Municipal de Saude, para garantir divulgação efetiva e não 
conseguem de forma nenhuma. Fala do wi-fi do CMS que não funciona. Transmissão das reuniões 
pelo Youtube e Facebook do CMS, que necessita de equipamentos configurados. 
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Há também outras questões de comunicação do CMS que precisam ser resolvidas. Fala sobre a 
consulta pública sobre as diretrizes da Atenção Básica. Houve uma reunião dia 30/11 e a 
coordenadora declarou em reunião oficial com várias testemunhas que foi enviado convite ao CMS 
via Fabio Salles, da AGP, e esse convite não chegou aos conselheiros. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Passa às respostas. 

 
Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: À Flávia, sobre 156 – Dr. Maurício já vem tratando essa questão. 
É um serviço complexo. Não é a ferramenta mais adequada para marcação de consultas. A 
preocupação é evoluir para colocar sistema mais avançado. Essa questão já foi discutida em 
algum colegiado. Realmente, trata-se de um serviço complexo e não tem essa particularidade de 
atender àquela necessidade de usuários do HSPM. Não é a ferramenta mais adequada para 
utilizar na marcação de consultas. O Dr. Maurício está acompanhando com a TI e com a própria 
dra. Elisabete do HSPM. A preocupação é evoluir para colocar um sistema de agendamento, 
marcação e acompanhamento de consultas de uma forma mais avançada, que não é essa do 156. 
Dr. Maurício comenta isso depois. 
Adriana Ramos fala da UPA Sapopemba, que é reivindicação antiga. Há vazio assistencial naquele 
território, e sem dúvida alguma que uma UPA vai certamente suprir grande parte dessa demanda 
e desse vazio assistencial daquele território. Importante conseguir emplacar recursos 
orçamentários para poder implantar essa UPA. Recurso orçamentário numa cidade como São 
Paulo, com 8 milhões de pessoas SUS dependentes, com basicamente recursos do tesouro 
municipal, por exemplo, você tem hoje uma urgência na região Centro, de repente surge outra 
mais urgente ainda na região Leste, não significa que será abandonada uma para atendera outra, 
mas é necessário eleger prioridades. Mas não é esse o caso, porque essa UPA já está 
sacramentada, é líquido e certo que ela será implantada sim. Hoje existe um recurso do Fundo de 
desenvolvimento Social, que são as chamadas PPP. São recursos do Fundo, mais um mix do 
orçamento da própria secretaria, mais recursos do tesouro. Isso nos permite agilidade na 
execução dessas obras via PPP com a COAPE. É dessa maneira que estão projetando aquelas 
unidades que não estão no avança Saúde, no BID ou não foram contempladas por uma razão ou 
outra. Elas vão entrar nessa PPP, de acordo com esse elenco de prioridades que foi citado. A 
depredação .do CAPS Vila Prudente, infelizmente é uma realidade. É triste ouvir uma notícia como 
essa, ter roubo de geladeira, de micro-ondas, é uma circunstância que foge à governabilidade. 
Apesar de toda a segurança, de colocação de vigias, acontece. São Paulo é uma cidade muito 
complexa. É lamentável que isso ocorra porque a saúde está lá para atender a todos. Até aqueles 
que cometem esse tipo de delito uma hora ou outra podem necessitar daquele equipamento de 
saúde. Os CAPS estão sendo requalificados, estão sendo revistos os espaços. Já citou o CAPS 
Perdizes, tem o CAPS Santana. Então, há uma série de CAPS que estão sendo requalificados, 
implantados ou reformados. É uma rede que rem merecido toda a atenção de um modo geral. 
Ao Nadir e Débora: Explica que esta apresentação é condensada do orçamento. Não está 
apresentando a peça orçamentária, mas um resumo do orçamento, até porque o orçamento está 
em tramitação na Câmara municipal. Ele passa pela Comissão de Finanças e orçamento, passa 
por todas a s comissões temáticas que têm a ver com o orçamento, há o período de acolhimento 
de emendas, e neste momento, o orçamento está nesse período, que vai até amanhã, sexta-feira, 
salvo engano. A ideia do Legislativo é votar o orçamento no dia 20. Crê que até o dia 21 ele já terá 
sido votado. A peça orçamentária é encaminhada pelo Executivo e evidentemente as bancadas e 
a própria relatoria ou o mandato parlamentar autônomo, têm a iniciativa de propor alterações na 
peça orçamentária. Enquanto se produz aquele relatório do orçamento no âmbito do Legislativo, 
extraído daquilo que o Executivo mandou, você tem a peça orçamentária. Aprovada ou não pela 
Comissão de Finanças e Orçamento, muitas vezes acolhendo ou não as emendas, sejam elas de 
bancada, de relatoria, ou emenda pontual, individual. Elas podem não ser acatadas no relatório 
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final. Vai depender muito da análise, das conversações dentro do parlamento. Então, a peça 
orçamentária ainda não está concluída, está na fase de emendas e deve ser votada no dia 20 ou 
21. Então, não se vê a rubrica do CMS, mas evidentemente que por força de lei, ele consta da 
grade de rubricas orçamentárias da SMS. E na hora que o orçamento tiver sido aprovado, 
tramitado no Legislativo, a gente vai ter condições de visualizar efetivamente o valor que foi 
destinado a ele. A mesma coisa ocorre na Saúde do Idoso, obviamente que é contemplada. Há 
todas  
as linhas de cuidado, linhas de atenção, áreas técnicas e temáticas da Atenção Básica 
contempladas. Até assinalou que o maior orçamento do fundo municipal de saúde é a Atenção 
Básica. Quando for aprovado, haverá condições de visualizar todas as áreas. 
O importante no orçamento é ter a rubrica orçamentária aberta. Se determinada ação tem um real, 
é porque o Executivo colocou esse um real propositalmente, porque vai deixar aberto ao 
parlamento e ao próprio Executivo na fase final de aprovação do orçamento, após passar pelo 
Legislativo, condições de completar esse valor. Então, a rubrica é muito importante porque foi 
aberta uma rubrica orçamentária. Amanhã, por uma transferência de dotação orçamentária, pode-
se anular parcialmente uma dotação que tenha cem milhões de reais e suplementar essa que tem 
um real. É assim que funciona o orçamento. O importante é ter a rubrica efetivamente aberta. Tudo 
depende da relevância da rubrica no orçamento na transferência de valores. 
Com relação à região da Liberdade, é preciso conversar, levantar dados. É uma cidade muito 
complexa, muito grande, com uma rede em constante mudança. Conhece o conselheiro nadir há 
muitos anos e sugere discussão com a CRS Centro. Tentar encaminhar essa demanda. 
Ao André: Sobre ampliação de exames de imagem, RX, esses preços que foram apresentados 
pelo conselheiro, tem total desconhecimento. Talvez o Dr. Maurício possa socorrê-lo na resposta. 
Sobre a questão de aparelho de colonoscopia sendo utilizado para endoscopia, também não tem 
conhecimento dessa situação.   
Sobre as obras via PPP: Quando há rubrica de um real ou mil reais, não significa que ela vai 
permanecer daquela forma. Se ela está lá com mil reais, é porque ela  é  importante para o 
Executivo figurar no orçamento. Foi colocado valor provisoriamente porque o valor real não foi 
definido ainda para determinado serviço ou ação. São áreas em permanente mudança dentro da 
gestão, de acordo com as prioridades. 
À Adenilda – UBS Engenheiro Trindade estava no BID. Trata-se de demanda antiga, conhece o 
local já participou de audiência pública no território sobre isso. Saiu do BID porque não tinha 
titularidade do espaço onde seria implantada. 
Não tinha titularidade do imóvel. Recursos do BID e recursos federais para serem aplicados em 
determinada obra exigem a apresentação da titularidade do imóvel. A UBS em questão não tinha. 
Está em negociação parte do terreno do Mercadão da Penha, que vai ceder uma área à SMS. Já 
existe manifestação favorável quanto a isso. Está em finalização do processo, de modo que a SMS 
tem a titularidade do imóvel. O CER Max Planck já tem área cedida, aliás trata-se de uma luta que 
teve início neste gabinete. Abriram processo SEI com autorização do então secretário Edson e 
conseguiram a área. Saiu há pouco tempo a cessão dessa área. Estão atrás de recursos para 
continuar. Para o CER Arthur Alvim existe recurso disponível, mas é preciso verificar se a dotação 
à qual está alocado o recurso estadual poderá ser utilizado neste local. É um recurso que parece 
ter uma finalidade específica. Mas é uma tratativa importante de se visualizar. O valor do recurso 
é significativo, mas é preciso verificar. 
À Débora: UBS Santa Cecília é equipamento importante, vai continuar funcionando. Podem 
discutir UBS Consolação para desafogar a Santa Cecília. Mas há prioridades na cidade. Os 
recursos são limitados. 80% é dinheiro do orçamento municipal. A questão da territorialização é 
muito ampla e complexa. você sabe a briga que houve no passado quando fizeram a 
“desterritorialização” no município de São Paulo. É sempre bom verificar o que está acontecendo. 

 
Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto da SMS/SP: Manifesta-se sobre o156. Acabou indo até lá 

e descobriu que esse guarda-chuva não é nosso. É da Secretaria de Gestão. Conversando com a 
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secretária Marcela Arruda, a gente vai pegar DTIC aqui para tentar digitalizar esse canal realmente 
para que a pessoa possa agendar, não só do hospital como também o COGES da perícia que é o 
mesmo problema. Vocês têm uma entrada de um canal que não ajuda em nada. A demanda trazida 
aqui é verdadeira. Estão pensando em colocar toda a parte digitalizada para a pessoa conseguir 
agendar, já cair na agenda. Não fazer nada mirabolante, mas que seja rápido e acessível. O Felipe 
da DTIC daqui acabou assumindo essa responsabilidade, apesar de estar o 156 na Secretaria de 
Gestão. A gente achou que estava no servidor, mas ele é preso nessa secretaria. 
 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: Essa questão vem gerando vários problemas para os servidores. Propõe uma 

conversa fora daqui e pensar numa solução emergencial até que se tenha a recomposição adequada 
desse sistema. Criar polo de marcação de consulta no HSPM, pensar em alguma coisa emergencial, 
para suprir essa demanda dos servidores, até que se tenha uma solução definitiva. Já faz um tempo 
que fizeram audiência, que teria um retorno e as reclamações só aumentam. 
 
Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto da SMS/SP: Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto 

da SMS/SP: Ao André, faz um adendo: Colocou aqui uma ideia, porque acha que precisam pensar 

no futuro. Não é uma coisa planejada pela secretaria, mas acha que se a gente pensar em ter 
vários hospitais a gente não terá mão de obra suficiente, especialistas, mas isso falou de forma 
pessoal, como a ideia de falar sobre perfilização. A gente poder contar com unidades com a 
certeza de que um problema cardiológico ortopédico será resolvido. Hoje há um sério problema 
de falta de especialidades, tanto no setor público quanto no privado. Anestesista é um especialista 
que está desaparecido no mercado. Pediatra também. A gente vai ter que pensar. Territorialização 
é um fator complicado porque São Paulo é uma cidade do tamanho de um país, maior que 
Portugal. O SUS tem 8 milhões de dependentes. E o cobertor é curto. 80% dos recursos são do 
município, 0,3% do estado, aquele divisor de alta complexidade ser do Estado não está existindo. 
A gente está custeando Oncologia. E São Paulo é visto como município pleno. Quando se fala 
isso, o Estado pode dizer que não é de sua responsabilidade. E há uma tarefa: começar a tentar 
habilitar serviços de alta complexidade no MS para tentar receber isso. Claro que seria ideal cada 
região ter seu próprio hospital, seria maravilhoso, mas nenhum país conseguiu. Será possível? Os 
países que dizem ter a melhor saúde do mundo, como França, Luxemburgo, Canadá, o que eles 
atendem em um 1 ano, a gente atende em 1 mês. E a França hoje já enfrenta graves problemas 
com Oncologia e Canadá também. E lá a saúde não é universal como é aqui. 
Aqui, não importa de onde você venha, você vai ser atendido. Tem estudado o território e colocou 
aqui uma ideia. Não enxerga uma saída só com hospitais, muito longe disso. 
Se for criada cultura que para tudo se vai ao hospital, não há fonte de recursos para isso. Vão ter 
que começar a trabalhar isso junto. Mas trouxe aqui uma ideia e vocês estão na ponta. Todos têm 
interesse comum que é a melhoria dos serviços de saúde, que nunca vai ser ideal, por uma série de 
motivos. O ideal nunca vai existir. Essa mesa é feita para isso, para começar a entender o que está 
acontecendo, o que está faltando, o que se pode mudar o que se pode melhorar. Então, foi só uma 
ideia, não foi uma imposição e isso não está no plano da secretaria. Se olharmos o Plano da 
secretaria, existem os projetos de hospitais dia, para desafogar cirurgias e têm funcionado. O 
número de cirurgia tem aumentado bastante. Está fazendo agora um indicador de conversão, da fila 
que havia, quanto que converteu em cirurgia de fato. Se olharmos apenas o tamanho de fila não vai 
trazer dado real. Precisam entender o que se converteu em cirurgia em espaço de tempo. 
 
Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da SMS/ 

SP: Sobre os CECCO, tem uma boa notícia. Está fazendo uma tentativa com emenda parlamentar, 

só que o recurso federal é uma encrenca para fazer obra, não vai, não adianta. 
Está tentando pactuar, captar recursos da média e alta complexidade e esse recurso que teria que 
cumprir com a fonte 00, que é a fonte do tesouro municipal, será usada para recurso federal de 
emenda. E pode fazer transposição disso para eventual alteração. 
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Já existe uma lista de equipamentos que serão adquiridos com recursos de uma emenda 
parlamentar de uma deputada federal. 
 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Fale do problema do CECCO Santo Amaro, que tem uma piscina em cima, de um clube da 

Secretária de Esportes que causa infiltrações no CECCO. A Secretaria de Esportes começou a 

mexer na piscina, afetando mais ainda o CECCO.Acha que o problema deve ser resolvido entre 

os secretários. A Dra. Sandra Sabino que já foi de região pode ajudar. A população está sendo 
prejudicada. 
 
Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde Centro: 
Considera inconcebível a dificuldade que a Comissão de Comunicação do CMS está enfrentando. 
A questão nossa é de TI. É marcar uma reunião com equipe de TI. Está tentando há mais de um 
mês e não consegue. Até para tocar a conferência.  Mudar a foto do Facebook que é de duas gestões 
atrás. Não dá para exercer o papel dessa forma. A comissão executiva também não toca isso para 
a frente e está muito revoltada 
 
Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: A conselheira Débora tem razão. É conselheira de saúde e sua demanda deve ser 
ouvida e acolhida. Propõe aguardar isso. Quer saber do que se trata e vai marcar uma conversa. 
Vai cuidar disso. Vão agendar isso. Pede para o Secretário Geral passar para ele. 
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Solicita reinscrição. 

 
Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: Faz 
leitura do o que o Conselheiro Silas escreveu no chat. 
“Gostaria de fazer um questionamento sobre quanto dos 16 bilhões do orçamento apresentado pelo 
Sr. Ivan para o ano será destinado as parcerias sendo que não foi explicitado e também gostaria de 
saber se a prioridade dita pelo Sr Maurício a atenção básica terá sua prioridade através da 
contratação de serviços através de parceiros em detrimento a administração direta tendo em vista a 
corresponsabilidade da SMS que acaba efetuando o pagamento duas vezes assumindo o 
pagamento dessa forma de contratação que inclusive já vimos essa realidade no hospital Brasilândia 
por exemplo.”  

 
Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto da SMS/SP: Há a questão do orçamento e existe a 

questão dos planos de trabalho como todos bem sabem. Por isso, não dá para colocar valores 
exatos antes de abrir. Quanto às parcerias considera quase impossível voltar ao modelo de 
administração direta. Na verdade hoje, olhando o tamanho dessa cidade, com a velocidade de 
resposta que a gente precisa para as coisas, não vê a menor possibilidade de que isso aconteça. A 
prioridade tem que ser a Atenção Básica, não temos como fugir disso. Aliás, em todos os esforços 
hoje da saúde, a Atenção Básica é o que mais concentra, inclusive nas coordenadorias, nos 
territórios, então não tem como não ser prioridade isso. Tem a certeza de que será. Também não se 
pode fechar os olhos para alguns problemas. Há problemas oncológicos que o Estado não está 
absorvendo. Paciente com diagnóstico de câncer aguardando seis meses, um verdadeiro absurdo. 
Não temos como fechar os olhos para isso. Não temos como fechar os olhos para isso. Paciente 
que enfarta fica aguardando cateterismo por 35, 40 dias. Nós somos a porta da entrada e precisamos 
ter resposta para esses problemas. Mas se a gente não corrigir na base, fazer um preventivo, a 
gente vai continuar com esses problemas. Temos que olhar para as filas cirúrgicas, há pacientes na 
fila da cirurgia desde 2016. São fatos reais. Vocês conhecem essa realidade. 
Temos que fazer alguma coisa, mas a AB tem que ser prioridade. Tem convencido o pessoal do 
gabinete a avançar com o 1° cateterismo na unidade do Jabaquara. Pelas contas que fez, de volume 
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de atendimento, com 3 cateterismos no munícipio, se conseguirmos colocar Parelheiros, Jabaquara 
e Brasilândia, a gente dá conta do problema municipal sem deixar o paciente esperando 35, 40 dias 
pra fazer esse procedimento. Não adianta contar com o Estado, que não vai absorver esse problema. 
Vai ter que quebrar alguns paradigmas. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Primeiramente manifesta sua insatisfação com a coordenação, tendo em vista que 

os demais conselheiros municipais e virtuais fizeram intervenções mesmo sem inscrição e não foi 
solicitado comprimento de tempo de fala. Concorda com o Dr. Maurício e Dr. Ivan que o orçamento 
é pequeno. Mas precisam fazer uma avaliação muito mais objetiva do custo x benefício. Em outra 
oportunidade, trouxe exemplo de SACA, região Sul, que em 2017 era gerenciada pela congregação 
Santa Catarina. 
A rede em 2017 custava 20 milhões. Hoje, com o INTS custa 40 milhões, mas proporcionalmente, 
em 2017 a AB equivalia a 52% do montante global. Agora, com 49 milhões, a AB equivale a 45% do 
montante repassado. Já o SADT, que é o serviço de apoio diagnóstico, ele saiu de 0,74% para 8%. 
A gente vê que a SMS fez a opção de direcionar na região SACA muito mais recursos ao SADT, 
propriamente ao Hospital ISA – Hospital Integrado Santo Amaro, que não é um hospital porque não 
tem cadastro no CRM e tem um conjunto de inabilitação, por isso não pode ser hospital e virou um 
centro de diagnóstico. Mas a SMS faz a opção de pagar mais caro nos exames ofertados naquela 
unidade em detrimento dos outros contratos. Como já disse, a US custa três vezes mais do que no 
Santa Marcelina no seu contrato de gestão. Concorda que o recurso é pouco, mas se a gente não 
conseguir otimizar esse recurso, padronizar essas contratações nos contratos de gestão, a gente 
vai ver o dinheiro saindo pela culatra sem que se tenha um resultado muito mais objetivo. E para ele 
o que é pior é tirar as pessoas do extremo da zona Leste e fazer essas pessoas vem de Santo 
Amaro para fazer uma US três vezes mais cara do que poderia fazer na própria região. Não 
consegue compreender essa lógica de direcionamento para uma unidade cujo serviço não é bom, 
com apontamentos da Auditoria daqui. E mesmo assim continua nessa situação. Propõe fazer 
objetivamente uma reavaliação dos custos praticados pelas OSS que são validados por esta 
secretaria, para ter um melhor direcionamento dos recursos e poder reverter, por exemplo, na 
IST/Aids, que há mais de 20 anos tem orçamento de 17 milhões e faz um trabalho excepcional. Três 
ou quatro milhões de mais fariam bem e foram roubados pelo INTS em exames que não foram 
realizados. A SMS precisou fazer uma glosa de 5 milhões e 300 mil reais do INTS por exames que 
ele não realizou. 
Fala também de fiscalização. Viu na apresentação que existe um sistema, o secretário apresentou 
a ideia desse sistema via Avança Saúde no MP. Mas ainda não vimos qual o recurso necessário 
para esse sistema de fiscalização. 
 
Alessandra Estevão da Rocha, Conselheiro Suplente representante do Movimento Popular de 
Saúde Sudeste: É da Sudeste. Nesses momentos tira muitas dúvidas, com as presenças dos 

senhores da gestão. Concordo com a fala do conselheiro André. Na região Sudeste vai ter pré-
conferências. Estão discutindo a questão das URSI, tem 2 problemas graves na região. URSI no 
Distrito Cursino é necessária, são 106 mil habitantes e 23 mil são idosos. Não tem sala dos idosos 
nas unidades e há pouco espaço. URSI vai ajudar muito. 
Na questão dos CAPS, precisam urgente de implementação do CAPS na região do Cursino. Vão 
levar isso para a Conferência. Implantação de CAPS porque depois da pandemia há problemas nas 
pessoas, desde jovens até idosos. 
  
Dr. Maurício Serpa, Secretário Adjunto da SMS/SP: Não vai entrar no mérito de julgamento contra 

OSS na região SACA até porque é uma questão que está tramitando judicialmente, junto com o MP 
e a Vara Cível. Estão com grupo de estudos para definir algumas coisas até para a apresentação 
dessas contas. E só para mostrar um pouco mais da transparência, junto com o Daniel Falcão de 
CGM, pediram uma controladora, uma auditora, que vai trabalhar internamente para ajudar na 
prestação de contas com os parceiros. Estão fazendo sua parte. Quando se faz a escolha de um 
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parceiro, ele apresenta um plano de trabalho com valor global fechado e depois se vê o que é 
institucional, como vai trabalhar. Mas não se pode fazer ingerência, lembrando que é um contrato 
de gestão. A gente não está contratando uma prestação de serviços. O conselheiro entrou numa 
esfera delicada para levar adiante. Cabe aí o julgamento do MP, da própria Vara Cível. A SMS fez 
auditoria como foi mencionado, fizeram punição, aplicaram sanção, só que existe um rito judicial que 
precisa ser respeitado. Para Alessandra diz que tem muito trabalho referente a URSI. Propõe falar 
com o conselheiro Nadir para fazer uma apresentação com o tema. 
Tem muita coisa boa sendo feita. Talvez o que a SMS faça muito mal, é vender as coisas boas que 
são feitas aqui dentro. Há pessoas muito boas tecnicamente e tão focadas que às vezes se 
esquecem de apresentar isso lá fora. A gente tem muito mais coisa boa do que problema. 
Verdadeiramente quando a gente olha a saúde, principalmente o SUS, 10% é problema, mas 90%, 
não existe país no mundo que faça o número de cirurgias que a gente faz, o número de 
medicamentos que a gente entrega, o número de atendimentos realizados. 
Garante que o que se faz no Brasil, e defende a cidade de São Paulo, não existe em lugar nenhum 
do mundo. O acesso é complicado, mas depois de dentro, não há quem faça igual. 
Mas o cobertor ainda é curto, pois isso que estamos aqui debatendo o que podemos melhorar no 
dia a dia. Mas a questão de atenção ao idoso, seria legal uma pauta com a Sandra Sabino da 
Atenção Básica porque tem muita coisa em andamento, há projetos que já estão em funcionamento, 
só que a gente não faz marketing. Solicita ao Fábio da AGP que faça uma pauta com a Dra. Sandra 
Sabino ou com quem cuida dessa parte desses programas. 
 

Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da SMS/ 
SP: Para completar, relata que conversou ontem com a Dra. Sandra Sabino e estão estudando um 
mecanismo para implantar uma ferramenta para comunicar isso que o Secretário Adjunto acaba de 
falar. As realizações de SMS nas várias áreas. Centro da dor, uma série de ações positivas, 
Tratamentos, capacitação, novas ações, novos serviços, protocolos sendo inovados, uma 
ferramenta em que a gente possa falar em tempo real, via Whatsapp ou outro mecanismo para todos 
os conselheiros gestores da cidade de São Paulo e para os conselheiros municipais de saúde, de 
maneira que recebam, como ele recebe no grupo de gestão da SMS, essas informações positivas 
que o Secretário acaba de falar. 
Avisa a todos os conselheiros presentes e que estão de forma virtual que esta ferramenta está em 
estudo, é uma forma de vocês acompanharem a gestão, as realizações, verificarem esses serviços 
e trazer esses comentários para cá, para o Conselho. É assim que que cresce. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: Questão de Ordem – Quer a palavra por uns 4 ou 5 minutos por acreditar que a 
situação exige que tenha essa fala. A situação está bastante difícil e complexa. 

 
Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: 
Questão de Ordem – O Pleno Extraordinário foi marcado para majoritariamente definir sobre os 
instrumentos de gestão. Já são 16h30. Acredita que devam discutir isso e depois, havendo tempo, 
passar para essa apresentação. Com todo o respeito, não concorda em prejudicar uma discussão 
que precisa ser feia em prol de uma apresentação. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: Novamente solicita a palavra porque o fato concreto trata-se de assunto muito 
delicado. Solicita ao coordenador que se for dispensada essa apresentação, o que considera muito 
ruim, que se tenha uma reunião da Comissão Executiva com a presença do Dr. Ivan e do Sr. 
Secretário porque o que está acontecendo está atingindo diretamente a Gestão Participativa. O 
Fábio tem acompanhado isso, afetando diretamente o Sr. Secretário, atingindo diretamente o 
Coordenador e a sua pessoa. Não podem deixar isso passar. É uma situação delicada. Como 
conselheiro, tem o direito de falar sobre o que está acontecendo, porque isso está corrompendo o 
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bom trabalho dentro do Conselho. O conselheiro Walter não sabia, ninguém sabia aqui, é uma 
atitude pessoal, não falou como o coordenador, não falou com absolutamente ninguém. Pede 
orientação ao senhor coordenador, esse assunto não pode morrer ou ficar do jeito que está. Pede 
ao Coordenador, entende o conselheiro Walter sobre a agenda, é extremamente importante terminar 
essa questão dos instrumentos de gestão, mas pede que se defina sobre esse assunto 
especificamente, principalmente no caso da Gestão Participativa, o nome do Dr. Ivan, o seu nome, 
o nome do Fábio, e o nome do Sr. Coordenador estão em jogo aqui, e não vai permitir que isso 
continue. Então, solicita ao coordenador e a este Pleno que seja determinado um dia para tratarem 
desse assunto exclusivamente. Se há permissão, vai sintetizar, sem alongar muito essa questão. 
Todos sabem que existe sempre uma disputa dentro de qualquer conselho ou instituição. 
É natural e, muitas vezes, saudável. O que não vem acontecendo, infelizmente, neste Conselho 
ultimamente. Seu nome está rolando, o nome do coordenador, não é seu advogado, até porque ele 
não precisa, está falando em seu próprio nome e sobre o incômodo que está acontecendo. Não é 
de hoje que está havendo uma articulação dentro de bastidores, de forma subliminar até, 
contestando e de certa forma acusando, tendo gerado um pedido de um conselheiro para verificar a 
agenda do assessor de Gestão Participativa para atendimento dos conselheiros. Foi e-sic. Esta 
questão vem sendo colocada ultimamente no Whatsapp do CMS. Isso tem incomodado bastante. 
Subliminarmente este conselheiro está tentando colocar que há uma ação de submissão, não vai 
colocar corrupção porque pode levar a crer que envolva dinheiro, mas uma submissão deste 
conselheiro que fala, que é o coordenador eleito, e não gosta de discussão de bastidores. Gosta de 
trazer as questões à baila aqui. E isto está acontecendo. O Sr. Fábio Salles foi citado também. Já 
trocou ideia muito rápida com ele sobre isso. Mas o Sr. Ivan e o Sr. Maurício não sabiam disso. 
Considera muito grave e no momento em que está, subliminarmente, está dizendo o que pensa 
realmente, se está sendo insinuado que ele está comprometido com a gestão, que está se 
submetendo à gestão, está envolvendo o Sr. Ivan, está envolvendo o Sr. Secretário, está envolvendo 
este Conselho de uma forma todinha. Não aceita isso. Tem currículo de 50 anos na política. Conhece 
a maioria das pessoas que estão na política ainda hoje. Nunca, em momento algum, foi citado. Foi 
sindicalista por vinte anos, jamais foi colocado numa questão dessa maneira. Não admite e não 
permite que isso esteja acontecendo. Vão ter que dar uma solução e não é mais fofoca de bastidores, 
porque esse mesmo conselheiro tem procurado outros conselheiros indicando a substituição do 
coordenador desta casa. Está esgotado e na seguinte condição: não engole mais essa situação, que 
é extremamente delicada. Isso é coisa reptiliana. E o Sr. Fábio Salles também foi citado, como 
incitador de discussão, que não é o caso. Gostaria que esse assunto fosse colocado em pauta não 
hoje necessariamente pela falta de tempo, mas é um assunto extremamente complicado e perigoso 
para o bom andamento deste Conselho. 
 

Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: No começo, quem estaria com a fala seria a Comissão de Políticas Públicas. 
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Questão de Ordem: Declara que foi impedido de falar e sente-se desrespeitado. 
Foi impedido de falar. Não teve oportunidade de se manifestar. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Sugere que o conselheiro se 
manifeste por escrito. 
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Declara que o coordenador cerceou sua fala. Diz que a coordenação é autoritária. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Declara que preza muito este 
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Conselho. Seu nome foi citado várias vezes no grupo do CMS. Respeita a todos. Não responde 
ao grupo. Responde olhando nos olhos de cada um. Pergunta ao Sr. Ivan quantas vezes esteve 
na sua sala. Com o secretário adjunto esteve somente uma vez e não foi na sala, foi quando 
solicitou essa resposta da LOA e da apresentação. Dirigiu-se aos dois na PMSP. Não responde a 
ninguém. Mas respeita cada um, até aquele que vem escrevendo. Queria que ele fosse seu irmão 
de caminhada. Nunca foi cooptável. Defende muito o SUS. Defendeu-o sua vida inteira. São 36 
anos que acompanha o SUS de perto. Respeita muito o controle social. Não gostaria de se dirigir 
de forma alguma, manteve-se quieto até agora. Conversou com seus pares, é presidente da 
UMPS, conversou com toda a União. Foi questionado. Explicou o que estava acontecendo aos 
seus pares. Todos foram unânimes quanto a sua conduta. Nenhum foi contrário. Tem muito 
respeito ao Sr. Ivan, ao Sr. Secretário e ao Fábio. Vai permitir que este fale porque foi citado 
também. Deixa claro a todos os conselheiros que isto é algo muito triste que esta acontecendo. 
Precisam trabalhar juntos. Procuram dar oportunidades a todos. Respeita a todos. Aprendeu na 
vida a sua caminhada. Tem que dialogar sempre e respeitar usuários, trabalhadores e gestores. 
E não criar desavenças. Gostaria que o Dr. Maurício ouvisse a apresentação dos relatórios. 

 
Fábio Salles, da AGP: Quer colocar que no último pleno foi levantado sobre essa questão e a 
visão da secretaria e do secretário é que as portas estão abertas para qualquer conselheiro. Quis 
dizer que não só para o coordenador da executiva, de políticas, mas para quaisquer outros 
coordenadores de comissões, as portas estão abertas como sempre estiveram. Essa é a visão 
nossa da SMS, declara. Menciona também que quando surge algum conselheiro de território, o 
secretário e até mesmo o Sr. Ivan solicita verificar se há algum conselheiro para acompanhar o 
território. Foi isso que mencionou. O Conselho faz parte da secretaria. Ele é um setor, uma área 
técnica também da Secretaria, que se comunica com a gestão. Não vê em nenhum momento falta 
de comunicação   do Conselho com a gestão.   
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Solicita inscrição. 
 

José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Diz que não há inscrição. 
 

André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Lamenta não poder falar. E depois reclamam da sua insatisfação com a 
coordenação dentro do grupo. 

 
Dr. Ivan Cáceres, Coordenador da Assessoria Parlamentar e da Gestão Participativa da 
SMS/ SP: Declara que foi convidado para fazer apresentação sobre orçamento e se viu nessa 
situação bizarra. Primeira coisa, o fato de não sair de sua sala, isso é comum. No exercício de 
suas funções, de assessor especial do gabinete do secretário, recebe todos. Recebe conselheiros 
municipais de saúde, conselheiros gestores dos territórios, alguns com agenda previamente 
marcada, outros, entretanto não. É da sua função. Recebe sindicatos de classe, vários sindicatos. 
Recebe líderes de sindicatos, coordenadores do CMS que antecederam os atuais e outros 
membros do CMS. Aliás, comenta que acabou de receber um pedido de reunião agora, entre uma 
conselheira e comissão do Conselho com uma área técnica da SMS. Agora, o fato de receber o 
Coordenador do CMS ou outro conselheiro não tem nada de estranho. Responde a essa pessoa 
que vem com essa aleivosia, com essa alegação, o seguinte: Não fale besteira. Conheça o 
regimento do CMS, que é um organismo da estrutura da SMS. Está no organograma e publicado 
no site. É um órgão oficial. Os conselheiros são eleitos, têm representatividade para se reportar à 
SMS. E encerra essa discussão aqui. Não vai bater boca. 
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André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 
Comunitários: Diz que não se trata de bater boca, mas entender qual é o contexto para depois 
compreender e depois manifestar a sua opinião. Diz que está sendo cerceado, cita que 
conselheiros falaram 9 e 7 minutos. 

 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 
Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Pede perdão aos conselheiros. 
Fala publicamente. Agradece ao Ivan e ao Dr. Maurício, que vai ficar conosco. O Ivan tinha agenda 
complicada hoje, mas fez questão de estar aqui, atendendo a um pedido nosso. Solicitou para que 
o pleno pudesse ouvir, não em seu nome, sobre a LOA e a Plataforma. Foi à sala do Ivan uma ou 
duas vezes para deliberar sobre o CMS. Passa ao próximo ponto. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Oeste: Relata que foram criados dois grupos, dois GT no intuito de auxiliar, tiveram 
trabalho e autonomia na decisão das análises dos instrumentos. As duas comissões, políticas 
públicas e COFIN se uniram para dar apoio e toda a estrutura para esses dois GT dentro do 
regimento. Fizeram o acompanhamento. 
 
José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 
Sindicais Categoria Saúde: Pede perdão pelo atraso e diz que foram criados dois grupos que 
trabalharam de forma incessante. Sob coordenação do Walter e da Adriana, que foram duas 
pessoas maravilhosas e trabalharam tecnicamente. Gostaria de parabenizá-los e agradecer pelo 
esforço para concluir esse trabalho, principalmente porque o grande objetivo era fazer a análise 
desses instrumentos de gestão e deixar pronto, para que ninguém dissesse que não fizeram nada 
nesse processo. Que eles possam fazer relatos sintéticos dos relatórios que já foram enviados 
para todos. Tem a convicção de que todos leram e a partir daí deliberem sobre esses relatórios 
apresentados sobre os instrumentos de gestão. 
 

Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Titular representante dos Portadores de 
Patologias: Fala da importância disso. Como instrumentos de gestão, os conselheiros devem 
tomar ciência e saberem o que vão analisar. O orçamento é muito importante. 

 
Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: Faz 
leitura : MINUTA RELATÓRIO PAS-RAG 2021 
Considerações Esse documento é um relatório produzido por um Grupo de Trabalho com 
coordenação aprovada na 287ª Reunião Ordinária, que foi realizada no dia 13 de outubro de 2022, 
das 14h às 18h, pelo Pleno do Conselho Municipal de Saúde (CMS), em que foi estabelecido o 
prazo de entrega deste relatório em 31 de outubro de 2022. O seu objetivo definido era fornecer 
ao Pleno do Conselho, uma análise inicial que deveria orientar a aprovação ou reprovação da 
Programação Anual de Saúde de 2021 e o Relatório Anual de Gestão 2021. Segundo estabelece 
a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), a Programação Anual de Saúde (PAS) é instrumento 
destinado a servir de referência para a construção do Relatório Anual de Gestão, delimitando o 
seu objeto, representando recortes anuais do Plano de Saúde, o primeiro com caráter propositivo 
e o segundo analítico/indicativo. A PAS teria sido originalmente apresentada ao Conselho 
Municipal de Saúde em abril de 2020. O Relatório Anual de Gestão (RAG) é um instrumento básico 
de planejamento do SUS que apresenta elementos fundamentais para o acompanhamento e 
avaliação das iniciativas quadrienais indicadas no Plano Municipal de Saúde de São Paulo e 
anualmente operacionalizadas pela Programação Anual de Saúde, sob responsabilidade deste 
município, com o intuito de alcançar os objetivos do SUS. O RAG permite a avaliação de resultados 
e seu impacto na atenção integral à saúde, subsidia as atividades de controle e auditoria e é um 
instrumento de controle social e de referência para a participação social na saúde. O grupo de 
trabalho em consenso entende que o CMS já deliberou por suficiente em relação ao PAS 2021. 



29 

Conselho Municipal de Saúde - Secretaria Municipal de Saúde, Rua General Jardim, 36 - Edifício Independência – 

 4.º Andar – CEP: 01223-010  - Telefones: 3397-2165/3397-2171/3397-2180 - Fax: 3397-2166  - Email: cmssp@prefeitura.sp.gov.br 

 

Nesse mesmo sentido, resgata-se o registrado na Ata da 8ª Reunião Plenária Extraordinária do 
CMS de SP, realizada em 29 de dezembro de 2021, na fala de seu então Coordenador Executivo: 
“Ao que foi deliberado no Pleno na sua 277ª Reunião Plenária de 9 de dezembro de 2021, sobre 
a aprovação do PMS 2022-2025 com ressalvas. Todos já receberam. Com relação aos demais 
documentos, havia indicativo de não aprovação do RAG 2019, 2020, PAS 2021. Coube à 
Comissão de Políticas de Saúde em conjunto com as comissões permanentes, comissões 
temáticas do CMS, apoio dos grupos A, B e C, como também apoio dos grupos externos ao CMS, 
principalmente o Grito dos Excluídos, que deu uma grande contribuição ao realizar tarefas com 
relação a esses instrumentos. Após indicativo do Pleno, não foram aprovados os respectivos 
documentos citados acima: RAG 2020 e a PAS 2021. A gente já havia entregado para a 
administração. O RAG 2019 também. A análise do PMS, que foi entregue ao secretário adjunto 
da SMS, acompanhado da Área Técnica de Planejamento da SMS, vocês se lembram, pela 
Comissão Executiva, Comissão de Políticas Públicas de Saúde, Grupos de Trabalho A, B e C e o 
apoio. (...) Em relação à PAS 2021, que foi entregue à Assessoria de Planejamento de SMS, nós 
não obtivemos retorno, portanto, a tarefa está concluída. Nós entregamos parecer conclusivo da 
PAS 2021. Em relação ao RAG 2019, tem ausência, de não cumprimento de metas, dados 
incompatíveis, ausência de financiamento, dentre outros. Vide relatório anexo.” (grifos nossos) 
Transcreve-se abaixo relatório de votação acerca do PAS 2021, realizada em Pleno 
Extraordinário, conforme registrado em ata: “Análise da PAS 2021 Vita Aguiar de Oliveira, 
Conselheira Titular representante dos Portadores de Patologias: pede votação nominal. 
Auxiliadora – sim, Adriana – sim, Débora – sim, Anderson – sim, Rubens – sim, Cirlene – sim, 
Jilsomar – sim, Maria- sim, Vita- sim, Patrícia – sim, Gilberto – sim, Carlos – sim, Erivalder – sim, 
Deodato – sim, Leandro- sim, Jorge Harada – sim, Vera – sim. Aprovado por unanimidade.” 
Todavia, verifica-se que por algum motivo não houve pelo Pleno deste conselho a publicação de 
Resolução referente a esse assunto. Considerando-se que não há competência para que este 
grupo tome decisão diversa da outrora tomada, uma vez que o Pleno deste CMS se debruçou 
sobre a matéria, nos compete recomendar que seja dada efetividade imediata à decisão autônoma 
anterior do Pleno deste Conselho, sendo tomadas as imediatas medidas necessárias para a 
publicação de RESOLUÇÃO REPROVANDO A PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE 2021, nos 
termos da decisão autônoma do Conselho Municipal de Saúde, registrada na ata da 8ª Reunião 
Plenária Extraordinária, realizada em realizada em 29 de dezembro de 2021. Recomenda-se que 
sejam resgatados os documentos pertinentes e citados para que a resolução seja formulada com 
presteza e diligência. Encerrada a questão da análise do PAS 2021, tratamos da análise do RAG 
2021. Para a análise do RAG 2021, debruçou-se sobre a versão do RAG 2021 disponibilizada pela 
SMS e finalizada em 23 de maio de 2022, com 374 páginas. Temos ciência da produção de uma 
versão diferente do RAG, pela SMS, enviada para todas as Conselheiras e Conselheiros em 25 
de outubro de 2022, pela Secretaria deste Conselho, todavia, essa versão do documento não será 
considerada na presente análise, uma vez que a SMS contou com prazo suficiente para envio 
prévio da correção do documentos, bem como o Secretário Municipal de Saúde, Presidente deste 
Conselho, tinha pleno conhecimento do prazo inicial de trabalho desse grupo definidos em 
Plenária, com data de encerramento estabelecida para 30 de outubro de 2022. Sobre a discussão 
do RAG 2021, o grupo de trabalho, buscando conduzir seus trabalhos com maior eficiência, 
clareza e objetividade, teve como lastro metodológico a observância do RAG da SMS de São 
Paulo com foco no artigo 34, da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, in verbis: 
“Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao 
quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: I - montante e fonte 
dos recursos aplicados no período; II - auditorias realizadas ou em fase de execução no período 
e suas recomendações e determinações; III - oferta e produção de serviços públicos na rede 
assistencial própria, contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de 
saúde da população em seu âmbito de atuação.” (grifos nossos) Nesse sentido, com base nos 
três incisos acima, encontra-se falhas no RAG produzido pela SMS no que compete à satisfação 
e observância dos incisos II e III, e considerando as presentes falhas, chega-se a uma conclusão 
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de prejuízo para a efetividade dos trabalhos de análise. O inciso II, do artigo 36, estabelece a 
obrigatoriedade de apresentação das auditorias que se realizarem ou estiverem em execução no 
âmbito da Secretária no período anual, bem como suas recomendações e determinações. Acerca 
desse tema anota-se a incompletude da listagem de auditorias apresentadas pela Secretaria. O 
RAG 2021 possui anotação somente das auditorias realizadas pela própria SMS, deixando de 
constar qualquer menção ou informações de quaisquer auditorias realizadas ou em fase de 
execução, que tenham origem em outras fontes, órgãos ou entidades, como o Tribunal de Contas 
do Município. Ainda neste sentido, compete-se anotar a exigência de apresentação de 
recomendações e determinações referentes às auditorias. Informações que se encontram 
disponibilizadas de modo parcial no relatório, vez que a Secretaria Municipal apresenta relatório 
das auditorias entre as folhas 316-365, fazendo apenas breve menção sobre a recomendação de 
cada auditoria, sem especificar as determinações que foram adotadas, bem como eventuais 
considerações efetivas sobre as recomendações. Acompanhar as considerações, determinações 
e considerações da Secretaria sobre as auditorias realizadas é uma tarefa fundamental deste 
Conselho de Saúde, que resta impossível, vez que as informações apresentadas em seu RAG 
são incompletas. É impossível que o Conselho possa se debruçar de forma efetiva sobre as 
auditorias sem esses dados, que permitiriam, inclusive, acompanhar as considerações da própria 
SMS sobre a atuação efetiva das parceiras que atuam na saúde municipal. buscando por fim, 
apresentar um relatório mais completo e efetivo sobre a situação da saúde, considerando o Plano 
Municipal de Saúde aprovado. Além disso, restou patente a falta de análise adequada, por parte 
da SMS, da prescrição do inciso III, do artigo 36, da LC 141/2012, ou seja, uma análise pelo Gestor 
Público dos resultados da aplicação dos recursos financeiros na melhora dos indicadores de saúde 
da população paulistana. A SMS reconhece a heterogeneidade da população paulistana em seu 
relatório, relatando índices raciais e econômicos que são fundamentais para entender, planejar e 
analisar quando pensa-se na oferta e produção na saúde. Todavia, o relatório deixa de estabelecer 
considerações efetivas sobre os gastos e uma análise da qualidade desses gastos considerando 
os indicadores estabelecidos e apresentados. Não esquecendo da interferência da pandemia da 
Covid-19 no Plano Anual, a SMS deixa de apresentar considerações fundamentais sobre a sua 
atuação no enfrentamento da pandemia no município, bem como os resultados e indicadores 
permanentes que o enfrentamento da pandemia resultou. Deixamos de encontrar informações 
efetivas acerca de eventuais resultados permanentes em serviços e tecnologias para a população 
paulistana. Bem como deixou a SMS de apresentar uma análise sobre os resultados empenhados, 
contando com uma análise do Gestor de sua efetividade no enfrentamento da Covid-19 com os 
índices cruzados pensando na população paulistana. Nota-se, por fim, ausência de homologação 
específica das despesas empenhadas pelo Município de São Paulo no enfrentamento da 
pandemia de Covid-19, referente aos repasses da União. Outro tema específico do RAG 2021, 
citado pela própria SMS seria o balanço global do Plano Municipal de Saúde (PMS) 2018-2021. 
Pelo fato de ser o último ano do PMS, e servir para apontar para as mudanças necessárias no 
novo Plano Municipal de Saúde 2022-2025, aprovado por este Conselho com ressalvas, pela 
Resolução nº12/2021-CMS, de 09 de dezembro de 2021, é indispensável que o RAG 2021 
exponha as considerações da Secretaria, não restritas à pura apresentação de dados, sem 
análise. Estas observações aqui anotadas justificam a DEVOLUÇÃO do RAG 2021, que está 
incompleto, e onde faltam os elementos essenciais para que o Conselho possa tomar uma decisão 
fundamentada.  
 

CONCLUSÃO: Tendo em vista as considerações acima anotadas, o grupo de Trabalho com foco 
no Plano Anual de Saúde 2021, e no Relatório Anual de Gestão de 2021, ambos produzidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, encaminha o presente relatório ao Pleno deste 
Conselho Municipal de Saúde com suas considerações. Referente ao Plano Anual de Saúde de 
2021, é dada a manutenção da decisão tomada por esse Pleno, em sua 8ª Reunião Plenária 
Extraordinária do CMS de SP, realizada em 29 de dezembro de 2021, no sentido da 
REPROVAÇÃO, sendo imediatamente publicada a devida resolução, para que se tenha efeitos. 
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Trabalhou no Grupo B  
Fizeram análise do RAG – sob a luz do artigo 36 da Lei 141. 
O grupo resolveu rejeitar o RAG 2021. 
Houve falha na publicação de 2 resoluções. 
Curiosamente, o Secretário Municipal de Saúde respondeu essas 2 resoluções fora de prazo – 
mais de 1 ano depois. 
Pedem a publicação dessas 2 resoluções. 
Descumprimento do art. 36 da Lei 141 
 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Pede ao coordenador Gimenes que conduza para que possamos ter a aprovação 

dessa conclusão do GT. Solicita o encaminhamento. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Questiona se o grupo B será 

votado separado. 
 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Entendem que devem ser votados separados os relatórios dos 2 GT. 

 
Fábio Salles, da AGP: Representando a AGP solicita fazer uma colocação. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Abre espaço de 3 minutos para sua fala. 

 
Fábio Salles, da AGP: (palavra cedida pelo Rubens): Uma das questões que sempre debatem aqui 

foi o diálogo, algo que sempre pediram para a assessoria e secretaria, sobre essa abertura desse 
diálogo. Na gestão passada, houve até um congresso de comissões, junto com todas as áreas 
técnicas, onde debateram e discutiram bastante sobre os instrumentos de gestão. Foi através daí 
que foram criados os grupos para se debruçar sobre essa questão, não só isso, tiveram também a 
participação em massa dos territórios, que participaram de uma forma bem presente, colocando 
também o relatório da sua região. É lógico que os instrumentos de gestão não são separados 
territorialmente, mas a participação do território foi fundamental para que se pudesse entrar em 
discussão, que não aconteceu dessa forma. Respeita muito a comissão que está aqui apresentando, 
mas os membros da AGP estiveram em todas as reuniões aqui na secretaria e uma das coisas que 
coloca aqui é que foi pouco discutido mesmo. Foi pouco debatida a questão dos instrumentos de 
gestão aqui. Tiveram diversas outras falas, mas ponto a ponto a gente não percebeu, inclusive as 
áreas técnicas não foram chamadas. Quer finalizar dizendo que o instrumento tem que ser aprovado 
ou reprovado e tem que se chegar a um denominador. A gente vê o que pode ser melhorado. Sabe 
que foram encaminhadas algumas questões para a secretaria, que respondeu. Mas nada melhor do 
que uma participação em massa da população para discutir sobre instrumentos de gestão. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Não podemos abrir debate sobre essas questões. Houve uma fala, do coordenador 

do GT, houve uma fala da gestão, e no seu ponto de vista, o encaminhamento é a votação 
necessária. Todos discutiram e sabem o que está acontecendo. Não vai questionar o que a gestão 
falou aqui, concordando ou não. Como coordenador da Comissão de Políticas Públicas, junto com 
a COFIN, cujo coordenador deu-lhe essa condição de falar, diz o seguinte: Não entende mais o que 
pode ser debatido sobre essa questão. Foi lido o relatório a coordenação da Comissão de Políticas 
Públicas e também do COFIN concorda, confirma e assina embaixo o encaminhamento feito pelo 
senhor Walter. Quer entender o motivo de haver debater novamente. 
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José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: Sua intervenção é muito simples. Discutiram de forma profunda todas 

as questões que foram levantadas pelo coordenador do grupo, Senhor Walter.  Essa discussão 
também passou pela Comissão de Políticas Públicas e pelo COFIN. E foi aprovada por unanimidade. 
Portanto, o encaminhamento de irmos para a votação e homologações desses relatórios é o melhor 
caminho. Esta é sua posição. 

 
Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Sudeste: Não é debate, mas quer acrescentar que sobre essa questão que foi levantada 

dos relatórios de base, e acha que deveria ser incluída no grupo e discutiram muito quando o Dr. 
Erivalder, que essa conversa havia ocorrido e que não haveria tempo de fazer trabalho como na 
gestão anterior e falaram que não abririam mão do que a base encaminharia, mas que a Comissão 
de Políticas de Saúde toque esse trabalho daqui para a frente. Quer reforçar isso que foi falado e o 
conselheiro Rubens estava presente. Quer deixar registrado. 
 
Cristovão Avelino Nery, Conselheiro Suplente representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Nessa questão dos relatórios quer acrescentar que na zona sul sempre teve essas divergências 

entre o que a secretaria fazia e a gente não conseguia concluir na sua STS. Acha que foi um bom 
trabalho, e que o secretário tenha uma resposta porque na zona sul sempre teve grande divergência 
em relação a esses relatórios. 

 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Registra de novo sua insatisfação com essa coordenação, que de forma autoritária 

censurou sua participação na discussão anterior, impossibilitando uma real compreensão dos fatos 
que apontou no grupo do Conselho, mas que em oportunidade muito breve retornarão a essa 
discussão, num pleno presencial, quando não será impedido de falar, como fizeram consigo nesse 
pleno. Com relação à proposta, acha que deveria ser feita a votação em 2 sentidos completamente 
distintos. Primeiro pela aprovação ou reprovação do instrumento e depois pela aprovação ou não 
das ressalvas apresentadas no documento, tendo em vista que algumas ressalvas não se 
caracterizaram propriamente como ressalvas. Você pegou artigos de legislação e trouxe sem que 
houvesse objetividade no encaminhamento para melhoria das futuras programações, como por 
exemplo a PAS 2022 que já foi executada e o Conselho perdeu o prazo, não conseguiu contribuir 
objetivamente e aí essas ressalvas seriam para uma melhora em 2023. Mas quando você olha as 
ressalvas para a PAS 2023, também em algumas delas você não consegue entender objetivamente 
quais são essas considerações que a SMS precisa de forma objetiva se atentar para que na próxima 
programação a gente consiga ter uma PAS alinhada dentro da perspectiva deste Conselho. Então, 
o seu encaminhamento é para votação em dois momentos distintos. Primeiro a aprovação ou 
reprovação da programação, tendo em vista que o encaminhamento é pela aprovação e coaduna 
com essa proposta e as ressalvas sejam votadas num segundo momento. 
Depois, manifesta novamente sua insatisfação, tendo em vista que a Comissão de Orçamento e 
Finanças e Políticas de Saúde não compreendem o todo do Conselho. 
Então, dizer que porque foi discutido nas comissões, este pleno, que é a instância deliberativa deste 
conselho não pode dialogar sobre as informações que foram trazidas, não corresponde com a 
realidade deste Conselho, que precisa, merece e deve ser respeitado principalmente na 
possibilidade de contribuir nessa construção, tendo em vista que não são todos os conselheiros que 
fazem parte dessas comissões, desenvolvem atividades em outras e querem usar esta 
oportunidade neste espaço que é próprio para isso. Então, censurar participação não é democracia 
e não faz parte do controle social.  

 
Maria Adenilda Mastelaro, Conselheira Suplente representante do Movimento popular de 
Saúde Leste:  Iria fazer uma questão de ordem, mas passou o momento, então retira. 
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José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP:  Coloca em regime de votação 

nominal. 

 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Solicita verificação de quórum. 

 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP:   Na votação teremos a certeza 

se temos quórum ou não. 

 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários:  A verificação do quórum por favor. 

 
Denize Calvo Costa, Assistente Técnica do CMSSP: Faz chamada de quórum presentes: 
Albertina, Adriana Ramos, Débora, Adriana Pereira, Rubens, Gimenes, André, Frederico, Olga, 
Nadir, Walter, Eduardo Vitor, José Henrique, Alex Fonseca, Flávia, Erivalder, Deodato, Silas, 
Reinaldo, Rita. 
Resultado: 20 conselheiros - Há quórum para continuar a reunião. 

 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: Quer esclarecer como será a votação. 

 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: pergunta de questão de ordem não procede mais fez um encaminhamento de 

proposta de votação. O conselho pode ou não aprovar. 
 
Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: 
Considera o pedido de André completamente justo. Mas com relação ao RAG 21, não há nenhum 
apontamento. Você se refere às PAS 2022 e 2023, que é do grupo A. 
Pode ser acolhida a proposta para a PAS 2022 e 2023, a Adriana vai falar sobre isso, só que sobre 
o RAG, especificamente a proposta que veio considerável é pela rejeição. 
Então, acha que a RAG deve ser votada. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Esclarecendo, se o voto for sim 

é pela rejeição total. 
RAG 2021 -  
Sim - pela rejeição total. 
não - voltamos a conversar. 
Em regime de votação. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Não entende essa expressão de voltar a conversar. É aprovar ou não. 

 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: Estamos exercendo um papel importante, estão votando o RAG 2021, que não 

tem ressalvas. Então votar sim é pela rejeição pedida pelo coordenador, por conta da resposta 
insuficiente desde pela SMS, então, o sim é acompanhar o relator no seu pedido de rejeição total à 
RAG 2021. Quem vota não, está votando na possibilidade de se voltar a discutir. 
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José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Esclarecido o pleno, coloca em 

regime de votação do grupo B. 

 
Denize Calvo Costa, Assistente Técnica do CMSSP:  faz a chamada, esclarecendo que quem 
votar sim estará acatando o posicionamento colocado pelo grupo B pela rejeição do RAG 2021. 
Quem votar não, vota pela possibilidade de se voltar a discutir esse tema. 
Faz chamada: Albertina - não; Adriana Ramos sim, Débora - sim, Adriana Matos, sim, Rubens sim, 
Gimenes sim, André não, Frederico sim, Nadir sim, Walter sim, Eduardo sim, José Henrique sim, 
Alex sim, Erivalder sim, Deodato sim, Flávia sim, Silas sim, Reinaldo sim. 
Resultado: 17 votos favoráveis 
 2 votos contrários, nenhuma abstenção. 
Aprovada a Rejeição do RAG 2021. 
 
Walter Mastelaro Neto, Conselheiro Titular representante dos Portadores de Patologias: 
Aproveitando que o doutor Maurício está presente, quer parabenizar a gestão porque o RAG 
melhorou incrivelmente como instrumento, incomparável com o RAG da gestão anterior. É 
completamente mais compreensível, legível, mas sente muita dor nesta falta de resposta da 
Secretaria Municipal da Saúde. Buscaram Diálogo, pediram uma complementação que para eles 
era fundamental para o entendimento do RAG. A resposta não veio. Sente muito. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Quer complementar, cumprimentar a coordenação do GTB e todos os seus membros 

e dizer, como coordenador das Políticas Públicas, que assina embaixo, evidentemente, dando apoio 
à decisão que foi tomada. Isso vai abrir a perspectivas de diálogo das necessidades que possuem. 
Em relação ao GTA, a coordenadoria está presente. Nesta questão do GTA, há a discussão 
colocada sobre as ressalvas. Quer esclarecimento do coordenador. 

 
José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: Questão de ordem: Vamos ouvir primeiro a Adriana Pereira. 

 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Em primeiro lugar agradece a oportunidade de  coordenar esse GT. Pede a atenção de todos.  

Solicita à mesa que escute o que vai falar. A Laudiceia hoje não está presente, foi coordenadora 
adjunta, mas foi batalhadora a frente deste GT. 
Não vai citar o nome de todos, mas agradece a participação de todos. Aproveitando a participação 
do secretário aqui, espero vê-lo mais vezes neste conselho. Fala sobre algumas coisas que 
analisaram dentro do PAS 2023, onde estiveram não só analisando junto com os conselhos, mas 
com as áreas técnicas, porque fez parte de 2 comissões e faziam analise da PAS junto com áreas 
técnicas, o que foi muito importante. Tiveram participação tanto de Área Técnica da Saúde da Mulher 
como da Saúde Mental, que foi fundamental e muito importante. 
Tiveram o relatório da Saúde da Pessoa Idosa que foi levada na comissão do Nadir, e a questão da 
população LGBTQIA+, que foi um relato feito pelo conselheiro Walter. 
Está sendo tudo anexado entre os documentos. Mas não só isso, tiveram a dificuldade de poder 
analisar a PAS de fato. Para os conselheiros, trabalhar em siglas, é necessário procurar no glossário. 
Essa não tinha. Precisaram procurar. Para quem está na área técnica, trabalhar com siglas é muito 
fácil, mas para quem está no território, está na base é um pouco mais complicado. Sempre 
solicitaram colocar sigla e ao lado o que significa, até para se acostumarem com isso. Mas a PAS 
continua a mesma coisa. Outras coisas que viram foi que algumas coisas que estavam analisando 
até na hora, algumas coisas previstas para 2023 na saúde mental estão ocorrendo agora. Já foi feito 
em 2022. Acabaram deixando de colocar outra proposta, e falam que se esqueceram de atualizar. 
E fica difícil você analisar uma coisa que já aconteceu. A área técnica também precisa ver isso. 
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Sentiram dificuldade nos relatórios de base, das Supervisões. SACA fez, porque foi pra cima, mas 
a SACA brigou. Mas a CRS não mandou nada e a Coordenadoria, dizendo que a gestão não mandou 
nada. Ficou um joga de bola pra lá e pra cá porque na hora ninguém assume o erro. Fizeram o 
relatório de mais duas Subprefeituras, se não se engana, que acabaram enviando também.  
Mas faltou relatório das regiões, que foi solicitado por várias vezes, e o Fábio falou que tinha sido 
encaminhado, pedido, mas quando cobravam eles falavam que a gestão não havia mandado. Não 
está dizendo que é erro do Fábio. Mas o que ouvem quando cobram. É preciso ver onde está o erro. 
Onde falhou a comunicação. 
E fala da proposta do ISA, que já aconteceu. O HISA está lá funcionando, lindo e maravilhoso, e 
tiraram. Lá tem Anemia Falciforme adulto, que é muito bom. A gente pediu também infantil. Precisam 
organizar como fazer com a área técnica, para poder trocar a proposta. 
Foi muito bom ter todos os conselheiros juntos analisando. Falou um pouco das dificuldades. Foi 
uma lição muito boa. Agradece ao Rubens, Walter, Nadir por terem lhe dado essa oportunidade. Vai 
ler o relatório, que todos receberam por e-mail de forma completa. (Observação: Faz leitura apenas 
da PAS 2023, porque são praticamente idênticas e essa tem um parágrafo a mais). 
 
José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: Quer fazer uma observação: Que todo esse processo foi feito em 

conjunto entre a COFIN e a Comissão de Políticas Públicas. Pede que se coloque na introdução que 
foi em conjunto. 
 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Vai arrumar. 

 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Vai colocar em regime de 

votação o relatório do grupo A. 
Denize - Esclarece que o parecer do grupo A  - Análise da programação Anual da Saúde - PAS 2022 
e 2023 e pela aprovação com ressalvas. Então, quem concorda com o parecer vota sim, quem 
discorda vota não e quem se abstém declara abstenção. 
 

 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 
Sul: Faz leitura do relatório. 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
A Comissão de Políticas Públicas do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo configura-se como 
espaço público de participação e contribuição dos Conselheiros, das Comissões, da sociedade civil 
organizada ou não, interessados em participar do planejamento e do processo de tomada de 
decisões da Administração Pública.  
Nesse sentido, coube a esta Comissão coordenar a análise da PAS - Programação Anual de Saúde 
2022 do Município de São Paulo, apresentada neste documento. 
 O Plano Municipal de Saúde (PMS) é importante instrumento de planejamento do SUS, baseado 
em vários dispositivos legais, tais como a Lei nº 8.080/90, Lei nº 8.142/90, Decreto nº 7.508/11 (que 
aprimorou o processo e  práticas no ciclo de gestão no SUS, ao regulamentar aspectos  da Lei nº 
8.080/90 no tocante ao planejamento da saúde, assistência à saúde, articulação interfederativa e 
regionalização, dentre outros), Lei Complementar nº 141/12, Portaria de Consolidação nº 1/2017 e 
Lei nº 14.154/21.  
Entretanto, é um instrumento flexível e dinâmico que deve ser consultado, ajustado, executado e 
não engavetado, objetivando a operacionalização das decisões tomadas para o enfrentamento de 
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problemas e atendimento de necessidades de saúde da população do município. Qualquer alteração 
no PMS deve ser submetida à deliberação do Conselho Municipal de Saúde.  
 
No cumprimento da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, art. 1º, parágrafo 2º e no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto nº 53.990, de 13 de junho de 2013; 
No cumprimento da Constituição da República Federal do Brasil, Título VIII, Capítulo II, Seção II, da 
Saúde, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, o 
Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012; 
Considerando que a Programação Anual de Saúde – PAS de 2022 é o instrumento que 
operacionaliza e anualiza as diretrizes expressas no Plano Municipal de Saúde  e prevê a alocação 
dos recursos orçamentários a serem executados; 
 

RESOLVE: 
Aprovar Programação Anual de Saúde 2022 com ressalvas. 
 
1ª ressalva - A Portaria de Consolidação nº 1/2017 prevê a compatibilidade entre os instrumentos 
de planejamento (Plano Municipal de Saúde e Programações Anuais de Saúde) e os Orçamentários 
(PPA, LDO e LOA). Além dessa previsão, o art. 95 da referida Portaria enfatiza o caráter 
orçamentário dos instrumentos de planejamento do SUS, especialmente do PMS, que deve nortear 
o orçamento da saúde. Acrescente-se o Relatório Anual de Gestão (RAG), cujo conteúdo é 
fundamental para apontar e nortear os redirecionamentos necessários à revisão do PMS e 
elaboração da PAS do ano subsequente. 
 
2ª ressalva - Conforme a Portaria nº. 3.332/2006, o Plano de Saúde é conceituado como o 
instrumento que, a partir de uma análise situacional, “apresenta as intenções e os resultados a serem 
buscados no período de quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e metas” (§ 1º do Art. 2º). 
Plano de saúde é: 
Produto de um processo de planejamento que, geralmente, inclui a realização de uma análise da 
situação de saúde da população de uma determinada área, o estabelecimento de objetivos e metas 
a alcançar com relação ao enfrentamento dos problemas priorizados, a especificação das 
estratégias a serem implementadas para o alcance dos objetivos e os recursos que serão 
empregados neste processo. 
 
3ª ressalva - De acordo com a Portaria nº 3.085/2006, pactuada de forma tripartite, são instrumentos 
inerentes a todo o Sistema de Planejamento do SUS e, portanto, às três esferas de gestão: o Plano 
de Saúde (PS), as suas respectivas Programações Anuais de Saúde (PAS) e os Relatórios Anuais 
de Gestão (RAG), ressaltando que: 
(...) o Plano, as suas respectivas Programações Anuais e os Relatórios Anuais de Gestão devem 
ser claros e precisos, de modo a facilitar o entendimento não só por parte dos gestores e técnicos 
envolvidos diretamente, como da sociedade, na medida em que envolvem a participação efetiva da 
população e cujos fóruns privilegiados para tanto são os Conselhos de Saúde. 
4ª ressalva - Realizar um bom planejamento em saúde é essencial para transformar uma realidade 
problemática em outra mais adequada com o objetivo de promover uma melhoria das condições de 
saúde, o planejamento em saúde é: 
 
Processo que consiste em desenhar, executar, acompanhar e avaliar um conjunto de propostas de 
ação com vistas à intervenção sobre um determinado recorte de realidade. Trata-se também de 
um instrumento de racionalização das ações no setor de saúde, realizada por atores sociais, 
orientada por um propósito de manter ou modificar uma determinada situação de saúde. 
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5ª ressalva - Refere-se à não incorporação das deliberações da 20ª Conferência Municipal de Saúde 
ao Plano Municipal de Saúde 2022-2025. Desse modo, elementos do PMS não podem ser 
identificados pelo selo da Conferência Municipal de Saúde.  
6ª ressalva – Algumas metas estranhamente não apresentam o indicador, trazendo a anotação “não 
se aplica” – N/A. Por outro lado, há metas extremamente tímidas e ausência ou presença parcial da 
definição de recursos orçamentários para o desenvolvimento das ações. Verifica-se que a PAS do 
município ainda apresenta deficiências no que se refere à incorporação das práticas definidas no 
conjunto legislativo que disciplina o SUS. Espera-se que este trabalho contribua para elaboração 
mais adequada das PAS futuras. 
7ª ressalva - As ações são as medidas ou iniciativas concretas a serem desenvolvidas e que deverão 
contribuir para o alcance dos objetivos e das metas propostas no Plano de Saúde e, no caso da PAS 
2022, não foram suficientemente detalhadas e, em alguns casos, poderiam ser mais abrangentes 
para efetivo alcance do objetivo a cuja concretização se destinam.  
8ª ressalva - As metas anuais da Programação são expressões quantitativas das ações definidas. 
O estabelecimento das metas anuais deve ter em conta as metas definidas no Plano de Saúde. 
9ª ressalva - O indicador é uma medida de estrutura, processo ou resultado, válida e confiável, 
relacionada a uma ou mais dimensões do desempenho do sistema de saúde ou dos determinantes 
da saúde. A utilidade de um indicador de desempenho depende de uma série de atributos tais como 
relevância: capacidade de responder de forma clara uma prioridade de saúde; confiabilidade: 
capacidade de reproduzir os mesmos resultados quando aplicados em situações semelhantes; 
validade: capacidade de se medir o que se pretende; fontes de dados: precisão dos sistemas de 
informação empregados. 
Ex: Percebe-se um desconhecimento por parte da Secretaria Municipal de Saúde acerca da 
importância de se determinar indicadores para algumas ações. Como não há definição de 
indicadores, pode-se inferir que não há nenhum tipo de monitoramento dessas ações da PAS.  
10ª ressalva - A Programação Anual de Saúde congrega, de forma sistematizada, as demais 
programações existentes em cada esfera de gestão. O horizonte temporal da Programação Anual 
de Saúde coincide com o período definido para o exercício orçamentário e tem como bases legais 
para a sua elaboração a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

a. O objetivo da PAS é determinar o conjunto de ações que permitam concretizar os 

objetivos definidos no Plano de Saúde. Dessa forma, a Programação pode ser entendida 

como um processo instituído no âmbito do SUS, resultante da definição, negociação e 

formalização dos pactos entre os gestores. 

b. A PAS constitui um dos instrumentos que detalha as ações do Plano de Saúde, com a 

finalidade de tornar o(s) objetivo(s), diretrizes e metas mais factíveis. Cada diretriz 

possuirá recursos que a tornará viável. Vale destacar a importância de se considerar 

tanto os recursos financeiros (com previsão orçamentária), quanto os recursos humanos 

(pessoas responsáveis para efetivar as ações). 

c. O período dessa programação deve coincidir com o período definido para o exercício 

orçamentário. Portanto, deve acompanhar instrumentos legais para sua elaboração como 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), além de 

considerar a compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA). 

d. A LOA é um instrumento em que se estima a receita e detalha a despesa programada no 

PPA e priorizada na LDO visando à sua realização, a partir da receita que será 

arrecadada. 

e. A LDO, por sua vez, tem como principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social e de investimento das empresas públicas. Cabe ressaltar 

que o orçamento da saúde está inserido dentro da seguridade social. Além disso, busca 

sintonizar a LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, 

estabelecidas no PPA. 
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f. Um grande entrave de governança no município SUS está na desarticulação entre os 

instrumentos de gestão do sistema e os instrumentos de planejamento e orçamento 

público. 

Como são elaborados de forma independente, ocorrem deficiências no financiamento das ações 
planejadas. Faz-se necessário regulamentar os prazos para a elaboração dos instrumentos de 
gestão do SUS que possibilitem a vinculação entre todos os instrumentos já estabelecidos pela 
esfera federal como LOA, LDO, PPA. Nesse sentido, a PAS deve orientar a formulação da LOA, 
para que haja vinculação entre ações e recursos necessários programados e o orçamento aprovado, 
portanto, garantido, para sua execução. 
 
11ª ressalva - A Lei Orçamentária Anual (LOA) ou o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) é a 
principal fonte de informações para preencher os campos da Programação Orçamentária da 
Programação Anual de Saúde. A Lei Complementar nº 141/2012 vem justamente regulamentar os 
prazos de entrega desses instrumentos. 

a) Na quantificação dos “recursos financeiros”, verificou-se que não foram definidos os recursos 

orçamentários na PAS. Isso é um dado relevante, pois a definição dos recursos é 

fundamental para um bom planejamento das ações, o que nos leva à seguinte reflexão: como 

programar sem saber qual o recurso disponível e de onde vem a fonte desse recurso? 

12ª ressalva - Para que seja possível a Secretaria Municipal de Saúde - prever os recursos 
orçamentários destinados a cada ação na Programação Anual de Saúde, é importante conhecer 
algumas fases do Ciclo Orçamentário elucidadas no referencial teórico abaixo. Constata-se que para 
a elaboração da PAS não foram observados os referidos instrumentos da LDO e LOA a fim de 
garantir o recurso financeiro para o desenvolvimento das ações. 
Etapas de encaminhamento do PAS.  
• Documento resumido com a finalidade de orientar a LDO. 
• Análise das diretrizes do PMS e suas respectivas ações aplicáveis ao ano subsequente ao do 
exercício, indicando as diretrizes e as prioridades definidas. 
2ª Etapa 
• Detalhamento da 1ª etapa. 
• Realizada após a aprovação da LDO. 
13ª ressalva – A definição dos responsáveis por realizar determinadas ações é genérica, não 
identifica as responsabilidades de cada área, o que pode gerar sobreposição ou inação das 
diferentes áreas envolvidas.  
14ª ressalva – No que se refere aos processos de capacitação, não há menção a qualquer processo 
de acompanhamento dos profissionais capacitados com vistas ao monitoramento da efetiva 
qualificação pretendida para determinada(s) ação (ões). 
15ª ressalva - Ao longo de todo o ano de vigência da PAS, deveria ser realizado “in loco” pelos 
técnicos da Secretaria Municipal de Saúde o monitoramento do cumprimento das ações previstas 
na PAS, utilizando-se para isso outra ferramenta de gestão - o Relatório Quadrimestral, conforme 
estipulado no art.  36 da LC n º 141/2012. 
16ª ressalva – Falta a Pactuação Interfederativa de Indicadores:  
Bases legais: Lei Complementar nº 141/2012,  PRC GM/MS nº 1/2017 (Arts. 94 a 101 e 435 a 441), 
PRC GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017 (Arts. 2 a 8), RESOLUÇÃO DE CONSOLIDAÇÃO 
CIT N° 1, DE 30 DE MARÇO DE 2021 

a) As pactuações municipais devem ser submetidas ao respectivo Conselho Municipal de 

Saúde para aprovação e a definição de metas e indicadores deve ser finalizada até o dia 

31 de março de cada ano. 

b) As metas e indicadores são definidas conforme as especificações das fichas de 

qualificação e são pactuadas pelos gestores na Comissão Intergestores Regional (CIR), 
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no caso dos municípios e na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), no caso dos 

estados. 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

A Comissão de Políticas Públicas do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo configura-se 
como espaço público de participação e contribuição dos Conselheiros, das Comissões, da 
sociedade civil organizada ou não, interessados em participar do planejamento e do processo de 
tomada de decisões da Administração Pública. 

Nesse sentido, coube a esta Comissão coordenar a análise da PAS - Programação Anual de 
Saúde 2023 do Município de São Paulo, apresentada neste documento. 

O Plano Municipal de Saúde (PMS) é importante instrumento de planejamento do SUS, baseado em 
vários dispositivos legais, tais como a Lei nº 8.080/90, Lei nº 8.142/90, Decreto nº 7.508/11 (que 
aprimorou o processo e práticas no ciclo de gestão no SUS, ao regulamentar aspectos da Lei nº 
8.080/90 no tocante ao planejamento da saúde, assistência à saúde, articulação interfederativa e 
regionalização, dentre outros), Lei Complementar nº 141/12, Portaria de Consolidação nº 1/2017 e 
Lei nº 14.154/21. 

Entretanto, é um instrumento flexível e dinâmico que deve ser consultado, ajustado, executado e 
não engavetado, objetivando a operacionalização das decisões tomadas para o enfrentamento de 
problemas e atendimento de necessidades de saúde da população do município. Qualquer alteração 
no PMS deve ser submetida à deliberação do Conselho Municipal de Saúde. 

No cumprimento da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, art. 1º, parágrafo 2º e no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto nº 53.990, de 13 de junho de 2013; 

No cumprimento da Constituição da República Federal do Brasil, Título VIII, Capítulo II, Seção II, da 
Saúde, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, o 
Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012; 

Considerando que a Programação Anual de Saúde – PAS de 2023 é o instrumento que 
operacionaliza e anualiza as diretrizes expressas no Plano Municipal de Saúde e prevê a alocação 
dos recursos orçamentários a serem executados; 

RESOLVE: 

Aprovar Programação Anual de Saúde 2023 com ressalvas. 

1ª ressalva - A Portaria de Consolidação nº 1/2017 prevê a compatibilidade entre os instrumentos 
de planejamento (Plano Municipal de Saúde e Programações Anuais de Saúde) e os Orçamentários 
(PPA, LDO e LOA). Além dessa previsão, o art. 95 da referida Portaria enfatiza o caráter 
orçamentário dos instrumentos de planejamento do SUS, especialmente do PMS, que deve nortear 
o orçamento da saúde. Acrescente-se o Relatório Anual de Gestão (RAG), cujo conteúdo é 
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fundamental para apontar e nortear os redirecionamentos necessários à revisão do PMS e 
elaboração da PAS do ano subsequente. 

2ª ressalva - Conforme a Portaria nº. 3.332/2006, o Plano de Saúde é conceituado como o 
instrumento que, a partir de uma análise situacional, “apresenta as intenções e os resultados a serem 
buscados no período de quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e metas” (§ 1º do Art. 2º). 
Plano de saúde é: 

Produto de um processo de planejamento que, geralmente, inclui a realização de uma análise da 
situação de saúde da população de uma determinada área, o estabelecimento de objetivos e metas 
a alcançar com relação ao enfrentamento dos problemas priorizados, a especificação das 
estratégias a serem implementadas para o alcance dos objetivos e os recursos que serão 
empregados neste processo. 

3ª ressalva - De acordo com a Portaria nº 3.085/2006, pactuada de forma tripartite, são instrumentos 
inerentes a todo o Sistema de Planejamento do SUS e, portanto, às três esferas de gestão: o Plano 
de Saúde (PS), as suas respectivas Programações Anuais de Saúde (PAS) e os Relatórios Anuais 
de Gestão (RAG), ressaltando que: 

(...) o Plano, as suas respectivas Programações Anuais e os Relatórios Anuais de Gestão devem 
ser claros e precisos, de modo a facilitar o entendimento não só por parte dos gestores e técnicos 
envolvidos diretamente, como da sociedade, na medida em que envolvem a participação efetiva da 
população e cujos fóruns privilegiados para tanto são os Conselhos de Saúde. 

4ª ressalva - Realizar um bom planejamento em saúde é essencial para transformar uma realidade 
problemática em outra mais adequada com o objetivo de promover uma melhoria das condições de 
saúde, o planejamento em saúde é: 

Processo que consiste em desenhar, executar, acompanhar e avaliar um conjunto de propostas de 
ação com vistas à intervenção sobre um determinado recorte de realidade. Trata-se também de um 
instrumento de racionalização das ações no setor de saúde, realizada por atores sociais, orientada 
por um propósito de manter ou modificar uma determinada situação de saúde. 

5ª ressalva - Refere-se à não incorporação das deliberações da 20ª Conferência Municipal de Saúde 
ao Plano Municipal de Saúde 2022-2025. Desse modo, elementos do PMS não podem ser 
identificados pelo selo da Conferência Municipal de Saúde. 

6ª ressalva – Algumas metas estranhamente não apresentam o indicador, trazendo a anotação “não 
se aplica” – N/A . Por outro lado, há metas extremamente tímidas e ausência ou presença parcial da 
definição de recursos orçamentários para o desenvolvimento das ações. Verifica-se que a PAS do 
município ainda apresenta deficiências no que se refere à incorporação das práticas definidas no 
conjunto legislativo que disciplina o SUS. Espera-se que este trabalho contribua para elaboração 
mais adequada das PAS futuras. 

7ª ressalva - As ações são as medidas ou iniciativas concretas a serem desenvolvidas e que deverão 
contribuir para o alcance dos objetivos e das metas propostas no Plano de Saúde e, no caso da PAS 
2023, não foram suficientemente detalhadas e, em alguns casos, poderiam ser mais abrangentes 
para efetivo alcance do objetivo a cuja concretização se destinam. 

8ª ressalva - As metas anuais da Programação são expressões quantitativas das ações definidas. 
O estabelecimento das metas anuais deve ter em conta as metas definidas no Plano de Saúde. 
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9ª ressalva - O indicador é uma medida de estrutura, processo ou resultado, válida e confiável, 
relacionada a uma ou mais dimensões do desempenho do sistema de saúde ou dos determinantes 
da saúde. A utilidade de um indicador de desempenho depende de uma série de atributos tais como 
relevância: capacidade de responder de forma clara uma prioridade de saúde; confiabilidade: 
capacidade de reproduzir os mesmos resultados quando aplicados em situações semelhantes; 
validade: capacidade de se medir o que se pretende; fontes de dados: precisão dos sistemas de 
informação empregados. 

Ex: Percebe-se um desconhecimento por parte da Secretaria Municipal de Saúde acerca da 
importância de se determinar indicadores para algumas ações. Como não há definição de 
indicadores, pode-se inferir que não há nenhum tipo de monitoramento dessas ações da PAS. 

10ª ressalva - A Programação Anual de Saúde congrega, de forma sistematizada, as demais 
programações existentes em cada esfera de gestão. O horizonte temporal da Programação Anual 
de Saúde coincide com o período definido para o exercício orçamentário e tem como bases legais 
para a sua elaboração a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

a. O objetivo da PAS é determinar o conjunto de ações que permitam concretizar os objetivos 
definidos no Plano de Saúde. Dessa forma, a Programação pode ser entendida como um processo 
instituído no âmbito do SUS, resultante da definição, negociação e formalização dos pactos entre os 
gestores. 

b. A PAS constitui um dos instrumentos que detalha as ações do Plano de Saúde, com a finalidade 
de tornar o(s) objetivo(s), diretrizes e metas mais factíveis. Cada diretriz possuirá recursos que a 
tornará viável. Vale destacar a importância de se considerar tanto os recursos financeiros (com 
previsão orçamentária), quanto os recursos humanos (pessoas responsáveis para efetivar as 
ações). 

c. O período dessa programação deve coincidir com o período definido para o exercício 
orçamentário. Portanto, deve acompanhar instrumentos legais para sua elaboração como a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), além de considerar a 
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA). 

d. A LOA é um instrumento em que se estima a receita e detalha a despesa programada no PPA e 
priorizada na LDO visando à sua realização, a partir da receita que será arrecadada. 

e. A LDO, por sua vez, tem como principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social e de investimento das empresas públicas. Cabe ressaltar que o orçamento da 
saúde está inserido dentro da seguridade social. Além disso, busca sintonizar a LOA com as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no PPA. 

f. Um grande entrave de governança no municipio SUS está na desarticulação entre os instrumentos 
de gestão do sistema e os instrumentos de planejamento e orçamento público. 

Como são elaborados de forma independente, ocorrem deficiências no financiamento das ações 
planejadas. Faz-se necessário regulamentar os prazos para a elaboração dos instrumentos de 
gestão do SUS que possibilitem a vinculação entre todos os instrumentos já estabelecidos pela 
esfera federal como LOA, LDO, PPA. Nesse sentido, a PAS deve orientar a formulação da LOA, 
para que haja vinculação entre ações e recursos necessários programados e o orçamento aprovado, 
portanto, garantido, para sua execução. 
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11ª ressalva - A Lei Orçamentária Anual (LOA) ou o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) é a 
principal fonte de informações para preencher os campos da Programação Orçamentária da 
Programação Anual de Saúde. A Lei Complementar nº 141/2012 vem justamente regulamentar os 
prazos de entrega desses instrumentos. 

a) Na quantificação dos “recursos financeiros”, verificou-se que não foram definidos os recursos 
orçamentários na PAS. Isso é um dado relevante, pois a definição dos recursos é fundamental para 
um bom planejamento das ações, o que nos leva à seguinte reflexão: como programar sem saber 
qual o recurso disponível e de onde vem a fonte desse recurso? 

12ª ressalva - Para que seja possível a Secretaria Municipal de Saúde - prever os recursos 
orçamentários destinados a cada ação na Programação Anual de Saúde, é importante conhecer 
algumas fases do Ciclo Orçamentário elucidadas no referencial teórico abaixo. Constata-se que para 
a elaboração da PAS não foram observados os referidos instrumentos da LDO e LOA a fim de 
garantir o recurso financeiro para o desenvolvimento das ações. 

Etapas de encaminhamento do PAS. 

• Documento resumido com a finalidade de orientar a LDO. 

• Análise das diretrizes do PMS e suas respectivas ações aplicáveis ao ano subsequente ao do 
exercício, indicando as diretrizes e as prioridades definidas. 

2ª Etapa 

• Detalhamento da 1ª etapa. 

• Realizada após a aprovação da LDO. 

13ª ressalva – A definição dos responsáveis por realizar determinadas ações é genérica, não 
identifica as responsabilidades de cada área, o que pode gerar sobreposição ou inação das 
diferentes áreas envolvidas. 

14ª ressalva – No que se refere aos processos de capacitação, não há menção a qualquer processo 
de acompanhamento dos profissionais capacitados com vistas ao monitoramento da efetiva 
qualificação pretendida para determinada(s) ação (ões). 

15ª ressalva - Ao longo de todo o ano de vigência da PAS, deveria ser realizado “in loco” pelos 
técnicos da Secretaria Municipal de Saúde o monitoramento do cumprimento das ações previstas 
na PAS, utilizando-se para isso outra ferramenta de gestão - o Relatório Quadrimestral, conforme 
estipulado no art. 36 da LC n º 141/2012. 

16ª ressalva – Falta a Pactuação Interfederativa de Indicadores: 

Bases legais: Lei Complementar nº 141/2012, PRC GM/MS nº 1/2017 (Arts. 94 a 101 e 435 a 441), 
PRC GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017 (Arts. 2 a 8), RESOLUÇÃO DE CONSOLIDAÇÃO 
CIT N° 1, DE 30 DE MARÇO DE 2021 

a) As pactuações municipais devem ser submetidas ao respectivo Conselho Municipal de Saúde 
para aprovação e a definição de metas e indicadores deve ser finalizada até o dia 31 de março de 
cada ano. 
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b) As metas e indicadores são definidas conforme as especificações das fichas de qualificação e 
são pactuadas pelos gestores na Comissão Intergestores Regional (CIR), no caso dos municípios e 
na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), no caso dos estados. 

c) PAS tem que ser realizado em toda Supervisão Técnica de Saúde com seus pareceres, e 
encaminhado ao Conselho Municipal de Saúde 

Parecer da Comissão – GT – A : Aprovar com todas as  ressalvas. 

 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Vai colocar em regime de 

votação o relatório do Grupo A. 
 
Denize Calvo Costa, Assistente Técnica do CMSSP: Esclarece que o parecer do grupo A  - 
Análise da programação Anual da Saúde - PAS 2022 e 2023 e pela aprovação com ressalvas. Então, 
quem concorda com o parecer vota sim, quem discorda vota não e quem se abstém declara 
abstenção. 
Albertina: sim, Adriana Ramos: sim, Débora sim, Adriana Pereira sim, Rubens sim, Gimenes sim, 
André - Abstenção, Frederico sim, Olga sim, Nadir sim, Walter sim, Eduardo Victor sim, José 
Henrique, Alex sim, Erivalder sim, Deodato sim, Flávia sim; Silas - sim 
Resultado: 17 votos favoráveis e 1 abstenção. 
Aprovadas com ressalvas PAS 2022 E 2023. 
 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Agradece a presença do secretário, pede desculpas, cita Fábio Salles, que está mais 

esfolado com o que a gente passa aqui nas reuniões e espera que possa vir mais vezes que é 
fundamental assim como o Ivan, porque já estão em linha direta com o trabalho do Fábio. Parabeniza 
a Adriana, o Walter e os grupos das equipes pelo excelente trabalho. Passa a palavra para o 
coordenador da COFIN para dar por encerrados os trabalhos do GT. Deixa registrado. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Solicita questão de ordem. 

 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Agradeço a todos. Os GT deixam sua função a partir desse momento. Esse momento 

deve ser legalizado. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Não entendeu o comando de votação. Houve a leitura das PAS 2022 e aprovaram 

das PAS 2022 e 2023 tendo sido lido apenas um dos pareceres sendo que a PAS 2023 tem 
diferenças na sua própria estrutura. Como se aprova um instrumento sem ter discutido esse 
instrumento aqui na mesa? Não entendeu o comando da votação nem o encaminhamento dessa 
reunião. Pautamos a PAS 2022, a conselheira Adriana fez a leitura objetivamente do parecer da 
PAS 2022 e não tomaram ciência nesta reunião da PAS 2023 e a mesa agora informa que está 
aprovado o parecer das ambas programações e ambos relatórios sem que tenha sequer lido o 
relatório da PAS 2023. Gostaria que, pela ordem o coordenador retomasse à lucidez retirando o 
autoritarismo que o encampou nesta tarde, e que se voltasse ao processo para dar legitimidade aos 
instrumentos e às decisões deste Conselho, porque não é possível fazer a leitura de um, colocar em 
regime de votação uma programação e aprovar duas, sem que ninguém saiba o que foi aprovado 
então. 
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Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Fala ao André se ele ouviu quando começou a falar até no seu agradecimento, falou dos 

documentos 2022 e 2023, que seriam iguais e só faria a leitura do 2023 que no final acrescentou só 
um parágrafo a mais. Pediu que todos prestassem atenção ao que falasse porque estaria muito 
nervosa porque foi a primeira vez que fez isso. Leu o 2023, porém os 2 foram enviados. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: O comando de votação não ficou claro. Deveria ter reafirmado: Esta é uma votação 

para aprovação em bloco das PAS 2022 e 2023 junto das ressalvas, sendo que inicialmente fez a 
proposição de votação separada. A coordenação não considerou seu encaminhamento, passou por 
cima do encaminhamento de um conselheiro de forma autoritária novamente, cerceando e 
obstruindo sua participação para que conseguissem de forma democrática contribuir com o 
processo. 
 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: O secretário precisa sair, propõe passar a palavra a ele e depois votar a essa discussão. 

 
Doutor Maurício Serpa, Secretário Adjunto de SMS/SP: Achou importante participar desta 
reunião e ouvir os conselheiros. Quer deixar uma mensagem: Primeiro, agradece pelo convite, 
realmente acha uma necessidade muito grande que o gabinete participe mais. Acha bem importante 
ter uma proximidade nesse processo, acha que isso vai facilitar muita coisa, inclusive quando falam 
de áreas técnicas não estarem participando, ou como o Walter participou aqui, de não ter tido 
resposta. Então, precisam ter uma participação disso, considera de extrema importância. E agradece 
pelo trabalho dos conselheiros. Sabe que é exaustivo, sabe que é cansativo, percebe que existem 
conflitos, são 6000 conselheiros, não tem como não haver conflitos e divergências. Então é um 
trabalho em que vocês merecem enaltecimento. Parabéns pelo tempo dedicado de vocês. Isso só 
pode ser em prol do próximo, porque não tem outro sentido o que vocês estão fazendo aqui. 
Agradece por ter sido chamado. Diz ao Fábio que o chame mesmo, acha importante que ele e o 
Zamarco estejam um pouco mais próximo disso. Não dá só pra trocar informação depois. 
Deseja a todos Boas Festas, que tenham um ano abençoado. Que Deus proteja a todos e seus 
familiares. E o que nos dê o mais importante que é a saúde. O resto a gente com coragem arregaça 
a manga e vai atrás. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Agradece ao secretário pela sua 

paciência por ter ficado conosco até agora. Reitera o convite para os próximos plenos, não que Fábio 
e Ivan não sejam importantes, mas o secretário ou Dr. Zamarco estarem conosco é de suma 
importância. Que tenhamos essa proximidade e de execução de tarefas. Agradece em nome do 
CMS. 
 
Denize Calvo Costa, Assistente Técnica do CMSSP: Relata que o secretário geral do CMS está 
de férias, mas em nome de toda a equipe da secretaria geral agradece o apoio, a presença do 
secretário, o apoio da equipe da AGP que nos auxiliou na reunião de hoje, retribui os votos de Boas 
Festas. 
 
Adriana Matos Pereira, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde 

Sul: Por mais nervosa que tenha ficado, explicou que no início que seriam 2 documentos, mas que 

leria apenas o 2023, porque os documentos são iguais, as ressalvas são iguais porque não há 
diferença entre um e o outro. São totalmente parecidos. A única coisa que acrescentou foi o último 
parágrafo, onde foi colocado que a PAS tem que ser realizada em todas as STS. Porque elas têm 
que ser feitas e enviadas ao CMS. Foi a única diferença, porque no resto, até os pontos e vírgulas 
são iguais. 
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José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Agradece a Adriana e diz a todos 

que podem solicitar a gravação se julgarem necessário e vão ouvir o que a Adriana colocou. 
 
José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: A votação já foi feita dentro daquilo que foi objetivado desde o início, 

que era a aprovação com ressalvas. Aprovação da PAS 2022 e 2023. Isto está claro, não resta a 
menor dúvida. Quando aprovaram nas comissões, foi aprovado dessa forma, tanto que a Adriana 
quando fez a leitura inicial, apontou que eram semelhantes e que, portanto, iria apresentar algumas 
diferenciações que ela fez no final. Está bem caracterizado, não tem problema nenhum. Foi feita 
aprovação nesta perspectiva. Não tem que voltar a discutir. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: Questão de ordem - Os documentos não são iguais. 

Se contém um parágrafo a mais num documento que não contém no outro, isso caracteriza uma 
diferença no documento. Isso não precisa desenhar, porque se em algum documento tem A e no 
outro tem A+B, o resultado não é A, é C. Se a gente recuperar a gravação, vamos identificar que 
não há um comando claro de coordenação. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: A gravação será disponibilizada 

a quem quiser de direito. 
 
André Ancelmo Araújo, Conselheiro Suplente representante dos Movimentos Sociais e 

Comunitários: O comando do coordenador não foi claro. 

 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Quer agradecer a todos, mas 

tem um aviso: Reunião da Comissão Executiva dia 5 de janeiro, presencial. Reunião do próximo 
pleno dia 12/01/23, quando será aprovado o calendário de 2023. Algumas comissões já se 
posicionaram que estarão de férias em janeiro e aquelas que realizarem suas reuniões vão manter 
por enquanto o calendário de 2022 até que seja aprovado o novo calendário em janeiro. 
 
José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: Solicita que a reunião da Executiva seja híbrida, porque muitos 

conselheiros estarão fora. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Podem pensar em ser virtual. 

Vai consultar a secretaria geral do CMS e os membros da Executiva Deseja a todos um Feliz Natal, 
um bom ano e que em 2023 este Conselho possa desenvolver suas atividades com bastante 
harmonia, bastante retidão. É de harmonia que precisamos. 
 
Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 
Saúde Sudeste: Quer ressaltar que se foque na questão de Política Pública de Saúde. As 
divergências vão fazer parte, mas que todos se respeitem. Que o colegiado pense nestas questões 
e gostaria de fazer uma inclusão não agora; colocou no grupo da COFIN, registrar que o Jorge 
Kayano fez estudo sobre o orçamento e ele já encaminhou para alguns, mas que se possa pautar 
sobre orçamento. O estudo que ele fez e o André, na última reunião, quando foi falado sobre as 
OSS, fazer um debate com os dois aqui nesta mesa, numa reunião de COFIN, trazendo os dois para 
debater e tomar uma posição com relação a tudo o que o Jorge tem contribuído conosco. 
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José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: Já se comprometeu no grupo, colocar na primeira reunião da COFIN 

esta questão específica e depois trazer para o pleno. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Parabeniza o Erivalder. 

 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: Considera que é preciso conversar sobre algumas coisas de funcionamento do 

Conselho, sobre as transparências. Acha que precisam tratar disso. Há algumas questões colocadas 
no grupo, dizendo de reuniões, de convites que não estão chegando ao CMS. Para 2023, na 1° 
reunião de Comissão Executiva faz questão que isso seja pautado. É preciso ter fluxos claros e 
transparentes. Não é possível que não tiveram acesso a um convite que veio para o Conselho e que 
ficou ali na secretaria ou na gestão. Não está dizendo, não sabe dizer onde ficou. Está dizendo que 
não é possível que haja uma triagem daquilo que vem para o Conselho sem que seja dito para todos 
os conselheiros que decidem como será a participação. Precisam para 2023 conversar sobre os 
fluxos dos documentos, documental, do que chega no e-mail do CMS, qual é o papel da AGP, porque 
hoje se sentiu um pouco abismada aqui quando a gente permite que o AGP feche o microfone 
mesmo com discordância de um conselheiro. Ele está lá e fecha o microfone de um conselheiro. 
São precedentes que precisam de cuidado, porque hoje é um conselheiro x, amanhã é o conselheiro 
y. Fala isso nos pendendo pra lugar nenhum. Precisam tomar muito cuidado com as coisas que 
permitem, com o que não permitem porque este é um colegiado. Todos foram eleitos. 
 
José Ivan, da AGP: Esclarece que o Rubens pediu para o Ivaney fechar o microfone do André 
Anselmo. Não se consegue fechar o microfone por aqui. Quem deu ordem foi o Rubens.  
 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: Precisam fazer discussões, em que pesem as diferenças, são conselheiros 

legitimamente eleitos, com papéis aqui dentro. Existem concordâncias e discordâncias, 
concordâncias e dissensos; precisa ser harmonizado para que o Conselho funcione de forma 
adequada. Precisam estabelecer como funciona. Modo híbrido pode prejudicar. Há muita coisa para 
conversar na Executiva e precisam estabelecer fluxos bem alicerçados  para que ninguém se sinta 
desrespeitado e que se possa fazer o debate qualificado cada vez mais. A centralidade da discussão 
é o SUS. 
 
Maria Adenilda Mastelaro, conselheira suplente representante do Movimento Popular de 
Saúde Leste: Quer lembrar que faz as palavras da Flávia as suas, e quer lembrar aos 
coordenadores de que não se esqueçam de fazer os encaminhamentos. O Erivalder lembra que na 
última reunião queriam um pleno sobre os fluxos do Conselho. E foi encaminhado nas duas 
comissões, Políticas Públicas e COFIN junto com os grupos. Acha que devem fazer essa discussão. 
Aos 74 anos, com 28 de controle social, pede que cada um respeite o outro, aprender a conviver 
com as diferenças e aqui não tem conselheiro que pode ser cerceado, pois todos têm direito à 
palavra. Não gostou do cerceamento. Acha que talvez o coordenador estivesse emocionalmente 
abalado, mas o direito de auto defesa todos têm. 
Vamos pautar o fluxo e nos entender. 
 
Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Quer falar sobre discurso infundado, porque no momento em que é atacado, é de 

forma subjetiva, sem caráter, fala porque é cobrado diversas vezes em confronto com outro 
conselheiro. O que pesa é que vários conselheiros, ao invés de cobrar o outro lado, cobram o seu 
lado. Então é ele que tem que ser cerceado o tempo todo. Pelo fato de estar o tempo todo sendo 
atacado. Quer a verdade trazida aqui. Não trabalha com fofoca. Tem currículo de 50 anos na política 
e no trabalho. Foi sindicalista por 20 anos. 
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Não vem de balbúrdia. Está sendo atacado sistematicamente e não vê ninguém falar para o outro 
lado colocar na mesa o que tem que ser colocado. O outro lado fala o que quer, não tem disciplina, 
não respeita ninguém e não ouve ninguém chegar para ele e falar para parar porque está 
desrespeitando a coordenação. É cria de luta, que a maioria não passou por isso. Os enfrentamentos 
passaram e a maioria não passou por isso. Pelo menos quem é criado em carpete. É disciplinado. 
Aprendeu isso politicamente no seu partido. Está de saco cheio de ouvir discurso que tem que 
aceitar. À companheira que se manifestou, sabe que tentaram contemporizar por 3 vezes e foram 3 
vezes traídos e enxotados. Não discute em bastidores. Quem discute em bastidor é esgoto. 
Levantou a questão na frente da gestão porque não deve nada. Quem quiser descobrir da sua 
pessoa, fique à vontade. 
 
Flávia Anunciação do Nascimento, Conselheira Titular, representante das Entidades 

Sindicais Gerais: A Comissão Executiva pode discutir esse assunto. É disso que está falando 

Discutir em fórum específico e encontrem solução. Não está criticando o conselheiro Rubens, mas 
do processo estabelecido aqui hoje, essa é a crítica, discorda frontalmente. A gente tem uma 
Comissão Executiva para fazer essa discussão e tomar as decisões. 
 
José Carlos Ribeiro Gimenes, Conselheiro Titular, representante do Movimento Popular de 

Saúde Norte, Coordenador da Comissão Executiva do CMSSP: Encerra a reunião. Deseja um 

bom Natal a todos. Feliz 2023. 

 

 
 


